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Faculdade de Direito do Recife

PROGRAMA DE ENSINO
das cadeiras do

l . o  A  N  N  O

DO CURSO DE BACHARELADO

1. a cadeira :— Introducção á Sciencia do
D ireito ........................................................  3

Prof. cathedratico dr. José Joaquim de 
Almeida

2. a cadeira :—Economia P o litica .................. 11
Prof. cathedratico dr. Alfredo Alves da 

Silva Freyre

3 a cade ira :—Direito R om ano ..............................19
Prof. cathedratico de Direito Civil, dr. 

Gondim Neto no exercício interino

T
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PRIMEIRO ANISfO

P R IM EIR A  C AD EIR A

Indrodução á Ciência do 
Direito

AULAS DIARIAS

Aula inicial — Explicação do objeto da cadei­
ra. Sua im portância. Indicação de obras gerais. 
Orientação a seguir para a m aior eficiência do es­
tudo. Exigências regulam entares. Cooperação no 
estudo.

Primeira Parte

I

1— Teoria do conhecimento. Sua aplicação ao d i ­
reito.

• II

2— Método em geral. Metodologia juríd ica.
'* . ..

III

3—  Ciência. Classificação das ciências. '
4— —A sociologia e o direito na..classificação das

ciências. V



mação do direito '° Con dlÇta° necessaria á for- 
?«o das P rin c ip a l t e S 0 dt  SOCiedade. No- 
justificação da vida em sociedade.8 &

IV

^ de E r tíd a  A S0ciedade e o Estado. Conceito

8-J !n ™ T o  EstCa°dno.tÍlUÜV0S d°  Estado.

9—Regras de onnm,í„

relÍ8Í° SaS’ eC° n0mÍ- 
s re«ras jurídicas.

I W u S S í  S e i 810 social humano. 
13-C onceito do direito.

e transper- 
eona da Instituição.

VII

tado de direito. tado. Teoria do Es-

VIII

Preender a° in f lu e n c ^ d o s  fC?ni° Se deve com- 
desenvolvimento do d ireito*108 econom>cos no

17 - 0  direito
IX

e a moral.
Distinção. Influencia rc-
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ciproca. Concepções teóricas sobre as relaçõef 
entre o direito e a morai.

X

18— O direito, a justiça e a equidade.
19— Teleologia jurídica.

XI

20— O direito, ciência e arte.
21— Técnica jurídica.

XII

22— Form ação histórica e desenvolvimento do di­
reito.

23— Evolução, progresso e historia do direito. A 
evoiução juríd ica quanto á personalidade, á fa­
mília, á propriedade, ao contrato, á sucessão e 
ao direito penal.

24— Leis e fatores da evolução juridica.
25— Concepção spengleriana sobre a evolução ju ri­

dica. Influencia do direito romano na evolu­
ção juridica.

Segunda Parte

XIII

26— Morfologia juridica. Direito objetivo c subje­
tivo. Distinção. Im portância. Outras denom i­
nações. Questão da prio ridade  entre o d ire i­
to subjetivo e objetivo.

XIV

27—  Direito subjetivo. Conceito. Elementos com ­
ponentes do direito sujetivo.



^ S ^ V i ? 10- Conceito 
29 Pessôa natural’ V ® -" SU.ieit°- " ,“ t°  a,ÍV0 e

30 ^ o m e ç o  d6fe CapaS a d e ! St° rÍCa de pessôa- Per- 
absolu*a e S . J ^ n - i d a í e .  Incapacida<)c

„  ^  XVI

í f f 3 ^ * c a .  conceito. 0 ut
32— Ligeira noti • ras denomina

3 3 -  A r e í J a J " 8 ®ewôa»PiMW?cas. te° Has sobre a
Tvl n rM __ i H O  C O lI f iO i l . .  i

XV

3- . XVII

PeSSÔa- ou cousas.
mi,ia. aÇ3° d0s bens 0U

as- de fa-

„  x v n i
' J e,aÇão juridica r• J ü r y r . ’ cei,° ' .« .o ,

39— <̂">s j'uri?iiCo“ a ,' icasa^ 0é 'í5U ncào0rtoÍ 'lHÍ' IÍ<' OS-

ccçòes. “*■ s « a  el«n,cnt„,
* "itegrantes. Ex- 

XIX... a  ix

Pr0,e ' “ - » « o .  c aran„ as
contra a violação
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dos direitos e para a reparação dos direitos 
violados. Ação judiciaria. Execução sobre as 
pessoas e sobre os bens. Penas.

XX

42— Direito objetivo. D ireito positivo. Seu con- 
ce ilo .

43— Direito natural. Sua com preensão na antigui­
dade, na idade media e nos tempos modernos. 
Renascimento do direito natural.

44—  Novas concepções teóricas sobre o problema 
do direito  natural.

XXI

45— Divisão do direito positivo em publico e p ri­
vado. Distinção. Diversos critérios propos­
tos. Subdivisões.

46— Relação entre o direito publico e privado, de 
acordo com a concepção individualista, supra- 
individualista e Iranspersonalista, do direito.

47—  Novas, concepções teóricas sobre a divisão do 
direito  positivo. Unidade do direito. Prim a­
do do direito internacional. Manutenção da 
bipartiçâo do direito positivo.

XXII

43—Ligeira noticia de cada ramo do direito  positi­
vo: a )— Direito civil.

49— b )—Direito comercial.
50— c )—D ireito industrial.
51— d ) —Direito internacional privado.
52—  e)— Direito internacional publico.
53—  f)— D ireito constitucional.
54— g )—-Direi o adm inistrativo.

5— h )—D ireito penal.
6— i)— Direito judiciário  civil e penal.
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XXIII

minaçào. C' lru to  Positivo. Conceito e discri- 

reitomPrUdeiICla e os Princípios gerais de di

XXIV

59 L ei. Accepcõe* h

60__^igÍ®res distintivos.P C?ass?f-le*‘ Conceito- Ca- , , Elaboraçao das leis r S W * 1'
61—Hierarquia rW- ' Codificaçã(^  'Hierarquia das leis

duci ii ,ade dasS le Constituição. A incons- 
rais, estadoais e m ,,* ' . Leis ordinárias fede- lamento. mi'n iCipais. Decn™

XXV

62—Obrigatoriedade das w

„  « * ? * * * « > «

s . e - *  •*— « * * .  das lels. R ew

IrreirÕaHvid°0dV8aDÍrJfto1O Iels "» tempo.C o-Lnm tes da obriaat adquiridos.
Extensão do concS‘o Í u íf ri.das l«is no espaço.

0 JUridlco de território.

XXVI

66 Costumes. Hahit^
o-a Primitiva' o atual°d* COstlimes. Imporh 
mento jurídico de sua V • costumes. Fum 
Sitos —  ,ios para obrigatoriedade. Req

costumes em '

■‘.‘"■“ o jurídico d
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XXVII

68—Interpretação. Hermeneutica. Conceito. De­
senvolvimento historico.

69 Noção das principaes teorias sobre in terpre­
tação.

70— Sistema tradicional. Escola de exegese.
71 Sistema historico-evolutivo. Escola de direito 

livre.
72— Compreensão atual da interpretação. Especíes 

de interpretação. Unidade fundam ental do ins­
titu to .

73— A in terpretação quanto á sua origem, quanto 
aos seus elementos e quanto aos seus efeitos. 
A nalogia.

74—  Dever do interprete. Regras de in terpretação.
75— Interpretação dos atos jurídicos.

XXVIII

76—  Universalização e socialização do direito .

Terceira Parte 

XXIX

7/ H istoria do d ireito . P rim eiras manifestações 
do d ireito . O direito nas cham adas raças in­
feriores. Na Oceania e na África.

78 O direito  na China, no Perú e no México.
79 O direito  no Egito, na índia e na Pérsia.
80—O direito entre os hebreus e os arabes.

XXX

81— -O direito  na Grécia.
82— O direito  em Roma.
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XXXI

83-  Os celtas e os eslavos r -
^  dlreito germânico nvasao dos barbaros.

8 4 -  0  feudalismo. A igreia n
■ As universidades a  rí d lre ito canonico. 

legislações modernas! A RevoluÇão Francesa. As

XXX11
-0 direito português.

XXXJIi

8 ,~ B r.dsT 0 bra!" '1™. até .  ,
« r é , , .  W „ tependencia  <lo

0  d ireito brasileira ,!° ' mperio •leiro da Republica

XXXIV
9(1-A s novas diretrizes db u- •

At,in i dlreito brasileiro
Observações Í ncerram^ t o  _  Vi .

3 ° s novos estudos deeHr-°SPeCtÍVa-Faculdade a„ t.. de d ireito .Faculdade de TV ■ de ^ t o .  “
ne,™ de 1937. '™ »  to  R e .,,., ^  Ja

Nota t . _ .
Um Ponto, será ^ lnada a explicação de
SçT„a dd* “ tert? « & £ ■ “ ' » » »
1'saçOes.de vros P . r í  r t . sT „ ; ns:

(a-l Dr. jlsÜ°*Jo (:atedraticoJ oaq,llm de AlmeidU'

L_



PRIMEIRO ANNO

S EG U N D A  C A D EIR A

ECONOM IA POLÍTICA

i

Influencia da vida social sobre o ser humano. 

II

Agrupamentos tendo por fim a satisfação das 
necessidades humanas.

III

A sciencia econom ica: nome, definição, divi­
são e caracteres. Leis Econômicas.

IV

O problem a economico: as necessidades hum a­
nas. P rincipal tendencia economica. O Quadro so­
cial. Contingências econômicas.

V

O m etlio d o :— methodo inductivo e deductivo. 
Statisticas. Pesquizas. Monograpliias.
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Vi
‘u r a e í0' t  r i^ a .  A tpr

^chinas. terra e os agentes na-

VII

íio irabá?holh° ' Defin‘Çào. C lassif -Jassificaçao. Divisão

VIU

des hum anas8 da Pr°ducçã0
nas diversas socieda-

IX

S da capitali2aç ^ d0- Genese

‘ra b a m í31*1131' 51110- Relação
JÇa° entre o capital e o 

XI

de concentraec5empreza e a
c°ncentraçãoC : Vantagens> conditração ' 0  factoc°ndiçao e | im ite da

r XIÍ
T h e o r ^ m a r S J  ddasc *n,preías

d c°ncentraçã0 e das fortunas-

Xlir

Çd0 e organiza-
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XIV

Funcção do Estado na producção. Organiza­
ção das emprezas de Estado. Nacionalização.

XV

Adaptação da producção do consumo. As crises.

XVI

Quadro social da Producção. Regimen da livre 
concurrencia. A associação. O papel do Estado.

XVII

Propriedade. Sua evolução. Differentes form as 
de propriedade. A grande e a pequena p roprie­
dade.

XVIII

Influencia das transform ações econômicas so­
bre as instituições, os costumes e as ideas.

XIX

Socialismo. Collectivismo. H istoria e critica.

XX

O direito de propriedade privada.

XXI

Valor.

XXII
Preço.

Contracto do trabalho. Contracto collectivo do 
trabalho.
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Salaroi minimo.
XXIV

XXV
Seguros sociaes.

XXVI

ASS0CiS' ôts syoilcat0,
XXVII

P ri° Clpl“  d “ ‘« “ • « o  d .  tr .b ,u ,„ .

XXVIII

Remuneração do emprezario.

XXIX

R m “ ” era' a°  40 *— < - * .  d .  capilaes.
xxx

Remuneração do proprietário fundiário. 

XXXI

mo^dàUniCaçâo « P t r a n s ^ r S ÇÕeo geraeS- Viastes- O escambo e

Mo d XXXU
a! e valor nominal, ™b°r dos metaes. Vai 

«e Gresham.

p  . XXX!II

m onetário. Pa-
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pel moeda. Inflação e deflação. Estabilização e sa­
neamento monetário.

XXXIV

Succedaneos da moeda. Letra de cambio, b i­
lhete á ordem, cheque. Camaras de compensação 
— bilhete de banco.

XXXV

Credito: Noção e Fundam ento de credito. Im­
portância das operações de credito.

XXXVI

Bancos. Operações a que se entregam os Ban­
cos. Bancos de emissão.

XXXVII

Outros organs de credito. Credito fundiário ; 
credito  movei, credito agrícola e credito urbano. 
Caixas Baiffeisen. Cooperativas Schulze-Delitzsch.

XXXVIII

Credito publico. Em préstim o e dividas publi­
cas. Titulos de credito.

XXXIX

Commercio. Operações commerciaes. Merca­
dos e feiras. Bolsas.

Commercio internacional. Balança de Commer- 
cio e balança de contas. Cambio.
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XLí

p oupançaUmLUxJ efiniÇã°. Cons

.ivre Cam-

eivaç5o. Economia.

Co
XLIII

Emigração'110 Colo°PUlacâo- Lolonizaçã0 Theoria de Malthus.

XLIV
Imposto. Nav„„

Natureza e fUnd:

XLV
ai»cnto do imposto.

tó“ ^ E S :  -  lmposto. Cimii(ica_

XLVI
" " '" « “ « iM o  d0,  ,

s Jmpostos.

XLVp
Esboço b* i

4ntes d0 5e c u i : ? « í y £ : i r  r r ° r * i
XLVlli

Economista ín ,

Escola allemâ. XLl‘X



L

Os socialistas. Os catholicos. 
social catholico.

Recife, 15 de janeiro de 1937.
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movimento

Dr. Alfredo Freyre, 
Professor cathedratico.





PRIMEIRO ANNO

TE R C E IR A  C AD EIR A

DIREITO ROMANO

l - ° —Definição do direito romano, suas divisões, 
im portância e utilidade de seu estudo. — Da 
historia externa do direito  romano e dos pe­
ríodos em que se divide. Influencia do chris- 
tianismo.

2 .  °—Das fontes do direito romano.

3 .  °—Da sciencia juríd ica dos romanos. Indicação
de seus jurisconsuHos mais notáveis. Pro- 
culeianos e Sabinianos. Do ensino do di­
reito.

4 0—Legislação justiniana. Modo de citar o “Cor- 
pus Ju ris” . Ligeira noção das interpolações.

5-° O direito rom ano depois de Justiniano, no 
Oriente e no Occidente. Os Glosadores e 
Connnentadores ou Bartolistas. Renascimen­
to do estudo do direito romano.

6 .°—O direito  no sentido objectivo. Distineçâo 
das normas juríd icas das restantes norm as 
sociaes. Das differentes especies de leis.



—  20 —

qualidades dos^lfr»-» sll^ ec*'vo- Especies e 
8 0__D dlreitos subjectivos.

suas especies° daS leis- Da in terpretação e

''idade p^eTon^n^e de in terPretação. A acti- 
J0 " a e a escola do d ireito  livre.

iincção d a ‘p e rso n a U d a d T ^ h ^ ic ^ 8^ 05 ® 

l 0-—Da capacidade n„
juridicamente relevnníado e das qualidades 
sicas. ^ levantes das pessoas phy-

12 ° -D a  capitis demininutio .
1 0  o _ • D° domicilio.

P °  P.°der dominical rv • 
tuaçao jurídica dos eP l reitos do senhor. Si- 
quisiçao e exMncçào ,i ,V0S' Modos de ac- 

co|onato e do m a n c i í i ^ norum potestas- 
—Noções e the

Cas’ SUa c la ss if ic a ç ão ^  as ,)essoas jurid i-
lõ .°  Da constituição

Pessoas juridicàs. apac*dade e exíincção das

l (>-° Noçã0 da famüin
parentesco. ‘ romana e das relações dc

°~~P° matrimônio n*
asamento em Rouin e'spoíwpb'a. Especies de 

18 R0 • ’ lustituições affins.
Requisitos e eff»;.
e deveres dos c o n h ,/0 casamento. D ireitos
lr""°»io. Do 7SfSmio  ma-

19 ,o__£ja m e do repudium .

£L?°m̂ e« Í eSPe!fÍ*\ M°dos de constÍ’sa’ seus efeitos" P astabelecida m atrim onii 
ausas de sua extincção.
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20.°—Do dote e suas especies. Modos de constitui­
ção. D ireito dos conjuges sobre os bens do- 
taes.

2 1 ° —Da restituição do dote. Da donatio propter 
nuptias. Dos bens paraphernaes. Das doa­
ções entre esposos.

2 2 . °—Da palria poteslas. Poderes do pae quanto á
pessoa e aos bens do filho. Da acquisição 
e da extincção do palrio  poder.

2 3 . °—Da filiação legitima e da illegilima.

2 4 . °—Noção, especie e effeitos da legitimação.

2 5 . °— Noção, especies e effeitos da adopção.

2 6 . °—Da tutella e suas especies. Da capacidade
para  ser tutor e das excusas.

2 7 . °—A Adm inistração da tutella: negotiorum gen­
tio e autoritatis interpretio. Poderes e res­
ponsabilidades dos tutores. Da pluralidade 
de tutores.

2 8 . °—Da tutella das mulheres. Da protulella. Cau­
sas de extincção da tutella. A in integrum  
restitutio.

2 9 . °—Noção e especies da curatclla. Poderes e res­
ponsabilidade dos curadores. Começo e fim 
da curatella.

3 0 . °—Das cousas e suas divisões, ü  patrim ônio.

3 1 ° —A posse no direito romano, sua natureza e 
requisitos. O animas possidendi e o corpus 
possessionis: theorias principaes.

32.°— Posse e detenção. As differentes especies de 
posse. Composse. Da posse de direito  e de 
estado.
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33.0

34.0

35. °

36.0

37.0

38.0.

39.0.

40.0.

41 ,o.

42 ,o„

res i)QS effeitos da )()̂ Ç o e Pe rda da P °s'  
es dos possuid0rpf D ireitos e deve-

Ls de hoa e de má fé.
rundanientos
sorind°S ink‘rdictos0t<ÍCn âo. possessoria e ori- 
ehn°S’ SUa dupiicidó,! 0s ln terdictos posses- 
chamado effeito ® £ l e e SUas especies. Do 
rel"ie„clae poSAessíoC"perativo dos interdicta

Noção do direitn 
(7í/íWrPrie<iade fom 'inPr°o riedade' H istoria 

° * p r» W « iid ?  b„°„"írí,m “
J).a coninuinh-P,
d°oesdod°. direito de dprnC01?dominio- Limita- d0 domínio. Ue p r°Pnedade. l)a defesa

S S i S f -  Moitlls^ àtiUir derivada da P r0* Çao> sei*s requisi /,s ad<iuirendi. Da
vt .  e seus effeitos.
•'°Çao e hist •
piàodlleito r °mano Pò escr*PÇão acquisitiva 
5 m , ; V a6íi'-* PosS ;qVIsit^  do uso-ca- 

Dos effei|0s Sl°> lides, titulus e
-» ■  Occ„p,ç5o , Hsocapião.

~Koção do d‘ •

teufa ]hn'i!Çã(}- l í>ireiteoTPh^ euse’ seu obiecto
tuiçã0 tr°  p r°Pr 'e ta rio G dMVefeS do en,phy" 
teuse ’ ransmissão e pvh5 ° - os de constl" ^tincçao da emphy-

devtTesd“. dircH° de su p e rf •
Modos ri ° superficiarirvPerfl.Cle- D ireitos R 
to de sun C?.nslit«içào .  « ,do P roprie tário . 

'Perficie. e extincção do direi-
« ™ ,nlslt0 ia s

rvidões prediaes.
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4 3 . °—As varias especies de servidões

4 4 . °—Dos direitos e deveres dos proprietários dos
prédios dom inante e serviente. Da indivisi­
bilidade e da inalienabilidade das servidões 
prediaes. Tutella do direito  de servidão.

45 . °—Noção e especies de usofructo. Do objecto
do usufructo. Quasi-usufructo. Direitos e 
deveres do sufructuario. Da constituição, du­
ração e extincçâo do usofructo.

4 6 . °—Do usiis, da habitalio c do trabalho de escra­
vos e animaes (operae servorum vel aniina- 
lu m ) .

4 7 . °—Dos direitos reaes de garantia. A fiducia, o
piynus e a hypolheca. Condições da hypo- 
theca.

48 . °—Da hypotheca voluntária, legal e jud iciaria .
differenças dos direitos pignoraticios quanto 
ao seu objecto.

49 . °—Dos effeitos da hypotheca. Dos direitos e da
preferencia dos credores hypothecarios. Da 
antichrese. Da subrogação hypothecaria. Da 
extincçâo da hypotheca.

5 0 . °—Das obrigações e suas especies.

5 1 —Fontes das obrigações. Noção e especies de 
contracto. Do quasi-contracto.

5 2 . °—Dos actos illicitos. Dolo e culpa.

5 3 . °-—Da successão hereditária. Da capacidade
para succeder. Da indignidade e da desher- 
dação. A hereditas e a bonorum possessio. 
D ifferenças e conciliação de ambas.

54 .°— Da successão legitima no antigo e no novo
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^ as co]lações. ^ ° s herdeiros necessários.
55.°__

r!las ,especies. iv.,n(e'1*a r ' a- O tes’.amento e
to‘ a^?r tura, prova i laciclaí*e 1)6 testar. —
dicilli?3 invalidade e ecuçao dos testamen- mcillos. ue e da revogação. Dos co-

50 o ‘ pj

l - M e i r o ,  D .,  subs„ -  

iioíf k Accei t açâo e re-
Ção de pea ^ 0s de inven tar0" " "  P ^ sessio - Pa.iimonios. dri°  e de separa-

e fidelcommis-

, t l r  ° 8a!“  * •  ‘"™ -

le Dlreit0 do n •,
0  p Recife, 15— 1—937.

£ g  j »

/Jr- Gotidim Neto

58.



Faculdade de Direito do Recife

PROGRAMA DE ENSINO
das cadeiras do

2.o A N N O
DO CURSO DE BACHARELADO

1. a cad e ira :— Direito C iv il .........................  3
Prof. cathed. Dr. Antonio V. de Andra­

de Bezerra

2. a cadeira:—Direito Penal.........................  5
Prof. Dr. João Aureliano C. de Araujo

3. a cad e ira :—Direito Publico e Constitu­
cional .............................................................13

Prof. Dr- Luis Sebastião Guedes Alco- 
f  orado *

4 a cade ira :— Ciências das finanças. . . . 23
Prof. Dr. Alfredo Alves da Silva Freyre

▼

A N N O  1 9 3 7





SEGUNDO ANNO

P R IM EIR A  C AD EIR A

D I R E I T O  C I V I L
Parte Geral

1— Direito em geral. Direito positivo, direito na­
tural. Divisões do direito positivo.

2— Fontes do direito. O costume, a lei, a ju risp ru ­
dência.

3— Das leis. Elaboração das leis. Retroactivida- 
de das leis. Abrogação. Codificação.

4— Interpretação das leis.
5— Os princíp ios de direito internacional privado 

no codigo civil.
6— Das pessoas. Pessoas jurídicas.
7— Domicilio civil.
8— Das differentes classes de bens.
9— Actos jurídicos. Effeitos dos actos juríd icos: 

erro e ignorância, dolo, coacção, simulação, 
fraude contra credores.

10— Modalidades doc actos ju ríd icos: condição, ter­
mo, encargo.

11— Form a dos actos jurídicos.
12— Nullidade dos actos jurídicos.
13— Actos illicitos.
14— Prescripção.
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j Parte Geral

^ v K gaS igaeçmões«eral Obrigações nn uraes e
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5 ( ,r!8açôes solidarias 1  VISÍVeis- 5 -O b r ,gaçôes nnas e pro parte .
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6 GxtincçSo das 0t • "  ^
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^ ° aS '1> an flPe? Sa^ s a °E ?fa ^ omPensaçâo. Di-
Objecfn i sacçã°. Dos „ ÍC1 0s da compensa­
ção. Fffri, ,ransacçào qVni,?P,lenl transigir- 
Objecto n dos l*a transould ldade (ta transac- 

10—Conf,, - ° COniPromiss0 Ct° : CorT>Promisso.
' t - l n c x t  :  f i s s ã o . F f f Í U' Z°  arbitral-
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,0fes° r  Cathedratico



SEGUNDO ANNO

SEG U N D A  C AD EIR A

D I R E I T O  P E N A L
Parte Gerai,

]

1.—Do Direito penal e seu conceito no sentido 
objetivo e subjetivo. 2.—Os escopos do Direito 
Penal. 3.—Seu estudo sob o duplo aspecto ju ríd i­
co e social. 4.— As ciências penais: conceito da 
antropologia, sociologia e psicologia crim inais. Seu 
influxo nos novos codigos penais e projetos em 
elaboração.

II

5.—Os dogmas ou maximas do Direito Penal, 
como ciência juríd ica autonoma. 0.—Sua posição 
enciclopédica. 7.— Relação do Direito Penal com 
as ciências que lhe são auxiliares: a )—A antropo­
logia crim inal, b )—A Medicina legal, c )—A es­
tatística crim inal, d )—A policia cientifica, c )—O 
D ireito internacional, f)—Adm inistrativo, g )—
Constitucional, etc.

III

8.—Principais períodos da evolução historico- 
sociologica do direito penal. í).—Seus diversos pe-
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riod°s. Elementos 
teorias sobre anir.

psicologicos
legitimidade

e jurídicos. 10.— 
0o direito de pu-

dentes dus'sica'°doS D iS tô  r Seu coneeilo. 1 2 .—A

o“ ‘S

te”» - ' á T i

u S it  »» Sova Esco-
torm açào’da ení 'q.Ue F erri f ] ) ! ! ’18,'10 por Gesal'
Escob p o s iL  udlda Escola R< J aelT Gl»'ofaIo na 
17__Coneen -a em contrano«- - 6— Postulados da
« r n e  ao S "  ,la N«va E s c o lf p e ^ ?  da classica> 
e a üenu A‘ne’ 80 crimin<.c a . Uldi no que con- 
Esco/a o A ref°rinas nm ° ’ a responsabilidade 

U Positiva. uas Pü‘- que vem passando a

VI
18 \

S ó n c o s SUaiq oriêens!:SSe ísa ° u Escola critico-natu- 
entre esta am en‘0» juridico-li-
eiologica ,"SCoia e a posjH,? )nt«s de divergência 
repreSein’ anibtl'> chama p 2«— A corren te  so- 
-itivisfas n22S- íeo Hás'3 francí*sa‘ SeUS
Penal e sei.T“~~A Pniào jntfJ assiFos e os neo-po- 

se“s escôp0s . ‘ d u  nacional de Direito 
ie ia  defcsa social.

VII
(l°s c l a s s f c 1?  cieniificos
opostas nm  tlos PosiiiviC ,0 c r"ne. Definição 
25— A teo H ^rp n c ia  das 24— As objeções

e0Ma do delito n a h ,r^ ‘as a esse respeito .
natural de Garofalo. Criti-
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ca e contetações que se lhe têm sido feitas. 25.— 
Fatores do crim e e suas categorias. 26.—Os subs­
titutivos penais.

VIII

27.—Classificação dos delinquentes. 28.—As 
classificações anteriores e posteriores á Escola po­
sitiva. 29.—Im portância desta classificação no que 
respeita á aplicação das sanções penais e á segu­
rança social.

IX

30.—A concepção de um tipo antropologico 
do crim inoso nato. 31.—Os estigmas que o assina­
lam. 32.—Objeções opostas a essa teoria antropo­
lógica. 33.-—O tipo profissional e o penitenciário. 
34.—As novas indagações endocriminologicas e psi- 
canaliticas acerca da classificação dos delinquen­
tes e de seus caractéres fisicos e psíquicos. 35.— 
Correlações antropo-psicologicas.

X

36.—As mais nolaveis teorias sobre a genese 
da crim inalidade. 37.—Teorias antropológicas: a) 
—teorias atavicas; b )—degenerativas; c )—patoló­
gicas. 38.—Teorias sociologicas : a )—antropo-so- 
ciologicas; b )—sociais; c )—socialistas. 39.—O cri­
me como fenomeno de norm alidade biologica e de 
norm alidade social. 40.—De anorm alidade biolo­
gica e social.

XI

41..—O crim e como infração da ordem juríd i­
ca. Conceito legal do crime. 42.—Elementos essen­
ciais do crime. O elemento moral ou psíquico e o 
m aterial ou fisico. 43.—O sujeito ativo, o sujeito 
passivo, o objeto do crime. 44.—As pessoas ju rí­
dicas como sujeitos ativos e passivos do delito.



XII

í  S Í rpa^ ? d o ;  b .fc a o fm  ^  rela,ivam ente: a ) -  
^natu reza  m tr in s e c a d )^ ‘10S de Persecução; c ) -
1'xecuçãod° 4fie ci“1P ab ilidade°nmei0S de execuçã? ’ 
roncurrpn. 46— ü utras d i s t f n n - ^ 308 resultados da 
dos, n ía r .” ,’ instantaneos n»peS: crim es conexos, 

lg  anles e não fi.,„LP?rm ancnles> contini

XIII

c M » 5 >ici»",ey et| « o  í u I w i ^ S  " ,silf .

0,1 analógica / f " 3!' 49__InU -ro rT 3 -ao Pecllliarespeito. 50 f*s .<lisposiüVo , p retaÇao exlensiv
es;e assunto ‘ )ril>nlaÇão da p Sp ‘,10ssa l1’’ PenaI

nsco |a Positiva sobr

XIV

%̂ ãSoPnonarr'° <da ' " S l o ' ?  reIaÇ5o ao 
Iho. 53 p  tlg0 " 5  da r i 1Vldade da 1.
- O  p f e f c * *  a 'HÍtas • S : 'UÍÇ!IÜ de 16na|. o  que °f|;de Pão retroativi í  .troalividad
«rt.go 1 1 j Jjspoe a Lei < ado em mate
«asados '<m; ^ r As exceçõe" r en,al ™ §
r / dad0 ouq o ndon a "«va d ispofefü* «m faV(

lei 
f> di

tn iigo 1 13  a Lei f.mâ e em niater
acusados As exceçiL  ? " lenlal no § :
2 ‘eiado ou p " do a novaCdisnnc-er-tas cm favo
Consolidação :°n<fenado ( iP slÇao favorece
2  "»■ «so° S  L“is » ™ £ "  f  f  « ■ml
<le segurança f  quc a |t>i ,, J 5— A retroai

4 — . « M a . -g a s . r
57  ̂ xv

J a l id a d ín,a| i da ‘erriloriaUda!, qi,an,° ao «1
d° terri,°rioS st( >aa «ixto % de r  " a exll-a-te 
mercantes, cspi ! ar ‘erritoria, ~lÇ°?ce3t° i«r 

a?» aereo, eto ' “ avios de gi 
GO— Extradiç
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seus sistemas. 61.—Efeitos em relação ás pessoas. 
Exceções ao principio da territorialidade oriundas 
do d ireito  publico externo e interno. Os chefes de 
Estado, os representantes do povo, os agentes di­
plomáticos, os militares. Dispositivos da Conititui- 
Ção federal, artigos 31 e 32.

XVI

62.— Da tentativa e seus elementos. Do crime 
falho e do consumado. Seus caracteres diferen­
ciais. 63.-—Inidoneidade de meios c im possibili­
dade de fins na tentativa. 64.—Razões de punibi- 
iidade. O crapendim ento do agente. 65.—Teorias 
objetivas e subjetivas quanto á punibilidade c meios 
inidoneos. Divergência das Escolas. 66.—A tenta­
tiva no Direito penal brasileiro. P rincípios adota­
dos no projeto Sá Pereira.

XVII

67.—Autoria e suas diversas especies. 68.—Os 
autores, segundo o artigo 18 e seus paragrafos da 
Consolidação das leis penais. 69.—Concurso ne­
cessário e concurso facultativo. 70.—Do mandato 
e suas especies. Anomalias do mandato. 70.—- 
Cumplicidade e suas diversas formas.

XVIII

71.— Da responsabilidade crim inal. Conceito 
da im putabilidade e da responsabilidade. 72.—O 
bvre arb ítrio  e a responsabilidade moral. Seus re­
quisitos segundo a Escola classica. 73.—Negação 
do livre arbítrio . 74.—O determ inism o e suas dou­
trinas. 75.—A responsabilidade social, conforme a 
Escola positiva. 76.—Orientação seguida pelos no­
vos Codigos penais. O projeto brasileiro a este res­
peito.

XIX

77.—Causas dirim entes da im putabilidade cri-



^ ^ le-/87 9 .iSFai’ta a‘Uoam, s°bre a inteligência e a 
80 T dade> imbecilit]a,i„desenvol.vim ento mental 
ouppí 8 ta de saúde mpnf iC0»ge?*ta> surdi-mudez 
Sonaml6".*0 senil> Perturhn aÍ6Ç”.es m en,ais, enfra 
do vo1̂ hs®°. hipnoti«r çoe® Psíquicas funcionais
t a j f í , *  *8 3 5 5 5 , T rhi .•«"»*«** 

■ <*„ tei-ifi-1»» A 5Si0á T s s r r  í s t

XXAA

» crime. 83.—1
'egitima * ,£L dc necessidade seus re<P” sit° s
nien'os vjieresa> Pfopria 4— As hipóteses dí
Exan?e ri * 8 5 .1 t de outrem. Seus ele
e seus na S ^P o sitiv o s #iff  lma defesa presum ida 
86 - O s Pn 8grafos da C oí“ , “rli«0« 28, 32, 34 e 3Í 

• ovos Codigos e r> ,!,da?ao das leis penais 
6 0 p r°M o Sá. Pereira.

XXI

n«am a Dresr>C1SCUnstancias
Pela nossa u  onsabilidade 88 a?ravam ou ate- 
vantes elem . penal- 89 a • Slstenia adolado 
e a rei„o T ntares do cri'lpAs il^ u n s ta n c ia s  agra- 
sociais (i(,. t‘í1Cila' 91—  Os 90— A prem editàção
Co<|igo Pcn,i D,tos- 9 2 - o  l OVaiS sociais e anti-

g 1 enal Brasileiro 0  Pn,Jcl° Para o novo

9 3 _ D a s  j p  X X I Í

^ s S S j  ioridico-fiiosofj® ®volução histórica. 94.
Pnal do direito aJtigo® Justificam. 95.

96 x x iii

cação Pdas l0gic° da E°sc!!íaeÍ:o ?noderno. 97.—Sis- 
Pei,as segun d ' a p o Ksltiva. 98.^C lassifi- 

0 bem juríd ico  lesado.



99--—Penas principais e accessorias. 100.—Apliei- 
ção segundo as diversas classes dc delinquentes.

XXIV

101.—Da medida da pena. Proporção, gradua­
ção. Arbítrio judicial. 102.—Teorias divergentes 
das Escolas classica e positiva.

XXV

103.— Concurso de penas. 104.—Os diversos 
sistem as: acumulação material, absorpção. exope- 
r ação da pena, acumulação juridica. 105.—Siste­
ma adotado em nossa legislação.

XXVI

106.—Sistema penal do Direito brasileiro. 107. 
—O codigo crim inal dc 1830 e as penas nèle esta­
belecidas. 108.—Legislação penal da Republica. 
Codigo de 1890. Penas nêle contidas. 109.—Penas 
da legislação an terior que foram eliminadas pela 
legislação republicana.

XXVII

110.— Das penas adotadas nas recentes legisla­
ções e projetos em curso. 111.—O Codigo penal 
italiano, o argentino, o hespanhol e o alemão. 11-- 
—Projetos suisso, austríaco, francês c brasileiro.

XXVIII

113.—Os substitutos ou sucedâneos das penas.
114.— Sistemas germânico, francês, inglês, be.ga.

XXIX

115.— Das m edidas de segurança, sua natureza 
e sua aplicação. Distinção entre pena e medula 
de segurança. Unificação dos dois institutos. Dou­
trina da Escola positiva a respeito.
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116.-
dlCOs c nos PprrojelosULade C,rim inal nos novos Co- 

6 Pre e I1 7 .-P e ri-
. uial. Estado perigoso do

culosidade pre
indivíduo.

XXXI

120 ’ « auf*s extintivaT P cnas.- Esboço histórico , 
cricáo L6 do r éu! a n i s t t aCao L1 da condenação. 

’ re^n^ilitação. a’ Perdão, indulto, pres-

dc 1937U' Üaile de Direit0 do ReoifHecife, 15 de Janeiro

c - de Arani°- nlc Evre no exercício
da cadeira).



SEGUNDO ANNO

t e r c e i r a  c a d e i r a

Direito Publico e Consti­
tucional

i

Introdução

1 °

IM ,,,':™ ',"1' 1 de . sociedade hum ana. Normas regu- S í s r r í 1"  ° d í m ke privado. Direito Constitucional.

2 °

Dis‘.inÇCã o ndCeao íd raDÍreÍt° Constitu« o n a l. Definição. Çao de outras ciências. Ciências auxiliares.

3.o

C o n s S u S o 0 nri°DIUt0- r r laÜV° ’ ideal e Positivo de 
tituição. °  gem e le81tunidade de uma Cons-

4.o

fontes. DÍreÍt° Constitucional Brasileiro. Origens e



1

5 °

Reforina e defesa°H»8r 1S p.rinc iPÍos fundam entais.
a da Constituição.

6 °

A A m a c i a  da Constituição. Li

I I

Prirneira p ar[e

n o ç õ e s  g e r a is

7.0

reit0 c °n*UtScioan 5 OPia 8eral do Es
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imites.

stado com o D i-

8.o

tais. F su '/0 fie Estado s< 
*nstituição.S

Poder
9.o

d° Esta<1°- Fundam ento e extensão.
lO.o

0Çaü de soberania.
Sua evolução.

ll.o

Monarquia*1 seu conueito p ■
e HepnbljCa ' Formas de governo.

A denii
l2.o

0cracia, eonceit
•°s tundamentais.
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13.°

0  regimen representativo. Democracia repre­
sentativa. A dem ocracia inglesa, a francesa e a 
su issa .

14°

A teoria da separação dos poderes. Historia e 
sistemas. Funções do Estado.

15.°

O sistema parlam entar. O sistema francês e 
inglês.

16°

O sistema presidencial. O sistema americano 
do norte e o argentino.

i
17°

Estado unitário  e federal. Confederação. Fe­
deração na America do Norte (Estados Unidos!, 
Argentina. Suissa e Alemanha.

18°

Es'.ado de direito  e ditadura. Estado fascista 
e soviético.

I I I

Segunda Parte

ESTRUCTURA DO ESTADO BRASILEIRO

19°

A Nação Brasileira. Povo e território  do Es 
lado. Federação e democracia.
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20 °

Nacionalidade a
u , *a e reaquisiesV. t nac>onalidade brasileira.

c a nacionalidade brasileira.
21.0

<l0 direifo de0cida°dania.S’ S° Z° ’ suspensa0 e Perlla

22.0

co í >ai't.idos Po/iiiros nn Polllica c adm inistração.
co brasileiro. 0s n° sistema do direito  politi-

Cá° 6 atS a d aeÇ° a a ç ã o ^ ^ V , Co^ e i to ,  constitui-
Çd0 do Estado.

23°

A União.

niridieas!” 1'0 c 08 Estados.

24.0

SUa or8anizaçã0.

2õ.o

0  sistema de relações

A União
ncias- Coinpetenef SepaiaCão de funções * '-l'-ncias nnvofiunn ~ «nmiins.

26.0

competências °^_Eslados. A
cias privativas e comuns

27.0
Instituições

SUV|Ços estaduais.SPI V‘COs A derais. Instituições e

Intervi
28,o

enção federal.
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29.o

f das eleições.*0 A r e p í£ e n ta ? °  d° f<'0,'1>0 eleit°ral interesses. 1 res,ent<içao profissional ou de

30.o

a ^e Deputados. luncionamento da Cania-

31.o

AtrÍbUÍÇÕes ao Poder Legislatiivo.
32.o

Kas ,eis e resoluções.

33°

Da elaboraçào do orçaorçamento.

34.o

re ilo s V d e v e re s .JUrÍdÍCa dos dePutados. Seus di-

35.o

N» " - a  .  „ rg, nizasSo

30.o

9 W . W »  daa e responsabilidade.
37.o

in-

'a»il<i!:a,Z‘niS,ros *  E « .do . Atribuições. He,pon.



18 —

38.°

Relações entre o Poder Executivo e o Legis­
lativo.

39.°

A função judicial. Organização e competência 
do Poder Judiciário.

40°

A Côrte Suprema. Competência. Investidura e 
responsabilidade.

41°

Os juizes e tribunais federais.

42.°

A Justiça Eleitoral. Organização e funciona 
mento.

43°

A Justiça Militar. Organização e jurisdição. 

44°

Justiça do trabalho.

45°

A coordenação dos poderes. O Senado F 
ral. Composição e atribuições do Senado.

46°

Órgãos de cooperação nas atividades 8 ° ^  j e 
mentaes: a) o Ministério Publico; l>) o í 
Contas; c) os Conselhos Técnicos.
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47°

Organização dos Estados. O Estado c sua 
Constituição. A Justiça dos Estados.

48.°

Os Municípios. Autonomia c competência. 

49°

O Districto Federal. Acre.

5U.°

Limitação ãs competências da União, dos Esta- 
dos, do Districto Federal e dos Municípios.

51°
Dominio da União e dos Estados.

52.°

Os símbolos estaduais, a proteção da Republi- 
Ca e a Segurança Nacional.

53°

O
lados.

Direito dos funcionários da União e dos Es-

54°

A ordenv economica e social.

55°

tur-i ^  Eslad0 e os Problemas dc educação e cul-

5G.°

A União, os Estados e o Direito Internacional.
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IV

Terceira Parle

DOS DIREITOS E GARANTIAS INDIVIDUAIS 

57°

A declaração dos direitos do homem. Dos di­
reitos e garantias individuais.

58. °

Liberdade. Liberdade de fato e jurídica. Li­
berdade política e civil.

59. °

Direitos políticos de liberdade. Igualdade. Li­
berdade pessoal. Propriedade.

60. °

Liberdade de pensamento e im prensa.

61.°

Liberdade de conciencia e de culto.

62.°

Direito de reunião e de associação.

63. °

Direito de petição e de representação.

64. °

A Anistia. Natureza e efeitos
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65.°

. Ga,rantias <la liberdade. Habeas-corpus. 
Sucionais.e8UranÇa' Slipcnsao ,las garantias

Man-
COllS-

60.°

Estado de sitio.
07°

Estado de guerra.

Quarta Parte

f u n d a m e n t o s  HISTÓRICOS DO ESTADO 
BRASILEIRO

08°

A (’°nstiti1íçg(< ° |lsGtuc/ ° ” al ljrasileira. O Império, 
cional. ? 25 de MarCo de 1924. O Ato Adi-

09°

ro de Í8w I,b npví.aA S ° n~tÍtuiçâo’ do 24 de Feverei- isao de 7 de Setembro de 1920.

70°

g ?  í ° IG Sv?ra?P?;l-fa“ ) - , °  Decref0 fIe institui- 
3,)- O C o l / J  f : 10 ,le 11 de Novembro de 

a c°nstitucionaL düS Interventores- 0  ante-proje-

71°

Constituições ' dosa<L tlu h líf  <lG ÍUlh°  de 1934> As
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72.°

Constituição do Estado dc .Pernambuco.

V I

CONCLUSÃO

73°

O direito publico universal e o Direito Consti­
tucional brasileiro.

Faculdade de Direito do Recife, 15 de Janeiro 
de 1937.

O Livre Docente, no exercicio da cadeira 
(a.) Dr. Luis Sebastião Guedes Alcoforado



SEGUNDO ANNO
--------♦---------

Q U AR TA  CAD EIRA

CIÊNCIAS DAS FINANÇAS

Estado c a Economia financeira.

If

d i v i s ã o * ^ m 1 n 1 Ç!)0> limites, caracteres, fontes, 
P tancia da sciencia das finanças.

III

lic° eeeconom?cóbIí a? 'H  C aracléres: jurídico, poli- m,co das despezas publicas.

IV

tes g ru p o /'* açao das despezas publicas. Differen-

0* Tra^!SÍda(Ies finaatnentos m  ance,ras- O serviço do Estado. 
ntOS (Ordenados, Salarios, etc.)

As m»
VI

dades financeiras ou as despezas des­
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tinadas a cobrir os gastos de percepção das recei 
tas do Estado.

VII

Necessidades financeiras occasionadas pela  ̂ d i­
recção central suprema estabelecida pela - 
tuição.

VIII

Necessidades financeiras occasionadas pela 
execução do fim do direito e do poder. Justiç 
Policia — Negocios Extrangeiros.

IX

Necessidades financeiras occasionadas cm 
ticular pelos ncgocios militares (Exercito e 
rinha).

par-
Ma-

X

Necessidades financeiras 
realização do fim de cultura e

occasionadas pe'a
de prosperidade.

XI

Receita Publica — Classificação das receitas 
publicas.

XII

Rendimentos do dominio publico.

XIII

Rendas das explorações industriaes.

XIV

Receitas provenientes das taxas Propria 
ditas.



25

XV

ni I^ rpa,Inenl0- Defin'Ção. Direito Orçamentário 
na Inglaterra e nos Estados Unidos.

XVI

Direito Orçamentário na França.

XVtl

Direito Orçam entário no Brasil.

XVIII
P* eparação do orçamento.

XIX

Dniversai7íP,'<iS essenciaes fla lei orçam entaria, v a lidade  e especialização.

XX

°d°s de avaliação das receitas e das despezas.

XXI
Drçanienlo ordinário .

XXII

Drçamento extraordinário .

Da
XXIII

s ‘axas. Natureza e Systemas.

XXIV
Çòes Evoluçã

em qup°7r!° im P °sto» suas causas e as condi- 
4Ue se produzem.

Do j
XXV

•nposto: Requisitos necessários.
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XXVI

0  imposto como medida fiscal.

XXVII

O imposto como phenomeno economico.

XXVIII

O imposto como postulado de Justiça Social.

XXIX

Systema de imposto. O problema de um sys- 
tema de imposto racional.

XXX

O imposto unico.

XXXI

Imposto uniforme de capitação.

XXXII

Imposto em natureza.

XXXIII

Imposto sobre o luxo.

XXXIV

Impostos socialistas.

XXXV

Imposto sobre a renda g lobal.

XXXVI
Imposto sobre diversas rendas considerad 

distinctam ente.
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XXXVII

Imposto com tarifas ilifferenciaes segundo a 
origem da renda. >

XXXVIII

Imposto sobre o capilal e impostos mixtos so- 
Dre o capital e a renda.

XXXIX

Impostos sobre as successões,

XL

Grandes monopolios fiscaes.

XLI

Impostos directos e indirectos.

XLII

Impostos de repartições e de quota.

XLI II

valor('«Pf°S t s o , J r e  valores m obiliários e sobre os Ults fundiários.

XLIV

j e c t o Í T 8'08 so*jre a propriedade e sobre os ob- s ae consumo.

XLV
Incidência do imposto.

XLVÍ

f ic a d o s ^ * 0 ,0s conio sobre os objectos de consumo quali- 
superfluos e de utilidade relativa.
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XLVU

Impostos sobre os objectos de prim eira ne­
cessidade.

XLVIII
O imposto nos Estados federaes e uniões ana- 

lõgas de Estados.

XLIX

Distribuição de competência em m atéria de 
imposto na vigência da Constituição de 24 de Fe- 
vereiro de 1891.

L

Distribuição de competência em m atéria de 
imposto no regimen da Constituição de 16 de Ju­
lho de 1934,

LI

Actualidade do quadro tributário  do Brasil.

LII
Coordenação de finanças na Federação llrasi 

leira. Compensação financeira.

LIII

Compensação financeira entre Estados e mu 
nicipios.

LIV

Modalidade do credito publico. Seu influ*^ 
nas gestões financeiras. Sua evolução.

LV

Princ.ipaes especies de dividas publicas 
dernas. Dividas do Estado.
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LVI

- Dividas consolidadas. Empréstimos. Amorti-*aÇüO,

l v ii

Administração 
Ponto de vista da das dividas do Estado, 

technica financeira.
sob o

LVI II

Papel moeda do Estado.

LIX

r n„„,x e c l |Çã° do orçam ento. 
C ontaT*0’ P da A(lminislraÇàc

Fiscalização: pelo 
pelo Tribunal dc

LX

Créditos addicionais.

LX!

dpcação^i^effnfda*968 <le duraçáo ^ mita(*a e de

Pccife, ig c(e j aneiro de 1!)37

(a.) Dr. Alfredo Freyre.
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Ç o m m e rc ia l JJr. Caldas Filho 11

i ) ? S „ ' & acio"al p“bIlc° r

T

a NNO 19 3 7





P R IM E IR A  C AD EIR A

d i r e i t o  c i v i l
(Parte especial das obrigações)

1 °

Dos contractos e sua classificação.

2 °

Requisitos e interpretação dos contractos.

3 °

Prps^0/"1113̂ 0 ^os contractos. Contraclos entre 
Pr o n '  CS 6 en*re allsentes. Contractos entre as 

P nas partes e m ediante representante.

4 °

Rstipulações* em favor de terceiro.

5 °

Da com pra e venda e da troca.

6.o

as ciausulas especiaes á com pra e venda: re-



trovenda, venda a contento, preem pção ou prefe­
rência, pacto de melhor com prador, pacto commis- 
sorio. Da reserva de dominio.

7°

Da doacção.

8.°

Da locação de cousas. Locação de prédios.

9. °

Da locação de serviços.

1 0 . °

Da em preitada.

11.°

Do em préstim o: commodato e uso.

1 2 . °

Do deposito voluntário e necessário.

13. °

Do mandato.

14. °

Da gestão de negocios.

15. °

Da edição e da representação dram atica.

16. °

Da sociedade.
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17. °

Da parceria ru ral e da constituição de rendas.

18. °

Do contracto de seguro em geral.

19.°

Do seguro mutuo e do seguro de vida. Do jogo 
e da aposta.

20.o

Da fiança.

21 . °

Dos titulos ao portador.

2 2 .o

Da promessa de recompensa.

23.°

daçào3S °k r *®aÇ°es Por actos illicilos e sua liqui-

24.o

Do concurso de credores.

do c ?  ,Presente program m a será explicado em mais 
e «O lições.

*je i 9g7Û at*e de Direito do Recife. 7 de Janeiro

0  professor cathedratico 
Br. Soriano Neto.





TERCEIRO ANNO

SE G U N D A  C AD EIR A

d i r e i t o  p e n a l

INTRODUCÇAO

Notieia synthetica dos postulados das tres es­
colas penaes.

Da pena. Evolução histórica. Conceito.
Re(Iuisitos- Critérios de proporcionalidade en­tre a pena e o delicto.

Historico da legislação penal brasileira.
Codigo Criminal de 1830.
Penas nelle estabelecidas.
Modificações do Codigo Criminal.
Eegislação penal da Republica.
Codigo penal de 1890.
Penas nelle estabelecidas.
Leis modificafivas. Projecto Bergamini.

n a r i / ^ j 3'5 . legislação an terior que foram elimi- 
s do Codigo Pena] da Republica.

em A PpRcaç**0 das penas. P luralidade de penas 
oncurso com a pluralidade de crimes.

Valor da presum pção na applicação das penas 
Cráos da pena.
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DOS CRIMES EM ESPECIE

Qual o systema de classificação adoptadu no 
Codigo Penal.

O crime político. Historico.
Quaes os crimes políticos segundo o Codigo 

Penal.
Dos crimes contra a existência política da Re­

publica.

Crimes contra a independencia, integridade e 
dignidade da patria  e outras figuras delictuosas do 
Tit. I do Codigo Penal.

Dos crimes contra a segurança interna da Re­
publica :

Conspiração.
Sedição.
Tirada ou fugida de presos.
Desacato.

Dos crimes contra a tranquillidade publica:
Incêndio.
Crimes contra a segurança dos meios de tran s­

porte e communicação.
Crimes contra a saúde publica.

Dos crimes contra o livre goso e exercício dos 
direitos individuaes:

Crimes contra o livre exercício dos d ireitos. 
Contra a liberdade pessoal.

Contra o livre exercício dos cultos.
Contra a inviolabilidade dos domicílios.
Contra a liberdade do trabalho.

Dos crim es contra a bòa ordem  e adm inistra 
ção publica:

Prevaricação.
Falta de exacção no cum prim ento do dever.
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Peita ou suborno .
Concussão.
Peculato.
Abuso de autoridade e irregularidade de com 

portam ento.

Dos crimes contra a fé publica:
Moedas falsas.
Falsidade.

Dos crimes contra a fazenda publica: 
Contrabando.

Dos crimes contra a segurança da honra e ho­
nestidade das fam ílias:

Violência carnal.
Rapto.
Lenocinio.
Adultério.
Ultrage publico ao pudor.

Dos crimes contra a segurança do estado civil: 
Polygamia.
Parto  supposto e outros fingimentos.
Subtracção, occultação e abandono de me- lores.

,ida P ° s c r*mes contra a segurança de pessoa e

Homicídio.
Infanticidio.
Suicidio.
Aborto.
Lesões corporaes.
Duello.

Hos crimes contra a honra e a bôa fama:
Caluninia.
Injuria.
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Dos crimes contra a propriedade publica e 
particu lar:
Damno.

q0, Furto.
Estellionato, e outras figuras delictuosas.

Pei

pul

dií
Tit

pu

po

Co

Dos crimes contra a pessoa e a propriedade: 
Roubo.
Das extorsões.

DAS CONTRAVENÇÕES EM ESPECIE

Violação das leis de inhum ação e profanaçao 
dos tumulos e cemitérios.

Jogo de azar. Loterias e rifas.
Das casas de empréstimo sobre penhores.
Do fabrico e uso de armas.
Das contravenções do perigo commum.
Do uso de nome supposto, titulos indevidos e 

outros disfarces.
Das sociedades secretas.
Do uso illegal da arte typographica.
Da omissão de declarações no registro civil. 
Do damno ás cousas publicas.
Dos mendigos e ebrios. Dos vadios.

Faculdade de Direito do Recife, em 11 de 
neiro de 1937.

O Professor cathedratico no exer 
cicio da cadeira

Dr. Soriano Neto-

ça



TERCEIRO ANNO

t e r c e i r a  c a d e i r a

direito commercial
Parte Geral

CONTRACTOS 0  BRIGAÇÕES COMMERCIAES

Do commereio em geral, seu desenvolvimento 
Conceito do Direito Cbmmercial.

II

a e S ent°,S legislativos sobre o Direilo Com. 
cez a ’ j n í f riores ao Godigo Commercial fran- 

• * -influencia exercida por este Godigo.

III
r

tes J f glM?acSo co,nmercial brasileira. 6— Fon- 
niercia]lllareS ° U subsidiarias do direito com-

IV

^'—Il/vf''- 3 resPeil°  de actos de commercio. 
•sao de taes actos, geralmente admittida.
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V

9—Da capacidade e da prohibição para o exercí­
cio do cominercio. 10—Da m ulher casada e 
do menor para o exercício do commercio.

VI

11—Dos livros do commerciante. 12—Form alida­
des intrínsecas e extrinsecas a que são sujeitos.

VII

13—Agentes do commercio. 14—Prepostos com- 
merciaes. 15— Leiloeiros e corretores.

VIII

16—Das sociedades commerciaes, regras que lhe 
são communs. 17—Da firm a commercial e seu 
respectivo registro.

IX

18—Das sociedades em nome collectivo e em com- 
m andita sim ples. 19—Como se constituem- 
20—Dissolução e liquidação dessas sociedades.

X
21—Das sociedades de capital e indus*ria, sua cons­

tituição. 22—Dissolução e liquidação dessas 
sociedades. 23— Das sociedades em conta de 
participação.

XI

24—Das sociedades por quota, de responsabilidade 
lim itada. 25— Como se constituem . 2b—r”  
solução e liquidação de taes sociedades.

XII

27—Dc outras sociedades com m erciaes. 28~—Soc
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oròliii <le Capi,tal variavel- 29—Sociedade rJe credito agrícola.

Xlfl

30—Das sociedades em commandita por acções. 31
—D is^ i Se- COns,'ltuem e como funccionam 32 

dissolução e liquidação dessas sociedades.

33-
XIV

!o.S |°4ci7 ,iadcs anonymas e seu desenvolvimen- 
nam °p 10 -,se. coust*tuem e como funcio- 
^ e b e n t u r e s ) ^  e.  capital obrigações
sas sociedades 3ò~ Dlssoll|Çao c liquidação des-

XV
37

Da^ o n ,p ra Cte° v e 0I| HnerCÍaes ^ n e r e .  38— 
des. 39—Di vp i‘ a’ SUas diversas niodalida-
toeservali dom inii) ° ° m 3 reserva de dominio

XVI
4°—í)a c

deJ.la resúltSanteTe r4int n  dircitos. e °brigaçõ 
,.ere- 42—DKHnV. 41~~Da comnnssão dei -  
da‘o mercantil çao entre commissão e

cr< 
m a i

laesl morro«/,v!'CanlÍ1' 44— Dos a rmazens gi

45" » 0 co XVIIÍ

f e r e n c f ^ e  por e S a d ^ ^  4(i~ T ransport nciaes, estrada de ferro ; tarifas dij



—  14 —

XIX

47—Do contracto do seguro; seus elementos cons­
titutivos. 48—Natureza deste contracto. 49 
—Direitos e obrigações d’elle resultantes.

XX

50—Dos titulos de credito em geral. 51—Das le­
tras de cambio e notas prom issórias.

XXI

52—Das pessoas que figuram na letra de cambio e 
notas prom issórias. 53—Do saque, do accei- 
te, do endosso, do aval. 54—Natureza das 
obrigações cambiaes.

XXII

55—Do vencimento e do pagamento dos titulos dt 
credito. 56—Do protesto e do pagamento P°r 
intervenção.

XXIII

57—Da acção cambial. 58— Da prescripção da aí 
ção cambial.

XXIV

59—Dos cheques, cheques cruzados. 60—Camar‘ 
de com pensação (Cleccring— Hoase).

XXV
rt I*/

61—Das operações de banco. 62—Da conia-e 
rente. 63—Das operações de bolsa.

XXVI

64-—-Das invenções industriaes. 65—PatenU s
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invenção. 66—Das m ar cas 
commercio. 67—Legislação de industria 

brasileira a

Recife, 15 de Janeiro de 1987.

e de 
res-

(a) Dr. Caldas Filho





TERCEIRO ANNO
-x-

Q U A R TA  C A D EIR A

Direito Internacional Publico

1 °

Uai fiindamento do Direito internacio­
nal.. n : j r to direito em direito internacio-
terno. 0 lnternacioi>al publico e Direito in-

j ! ® s t a t a e s - i n ternaci°naes: interestataes; supe* 
'•ade ’s e^tra -estataes. — 0  controle de legali- 
lesPonsabilidadeÇOeS d° D ireito internacional. — A

3.°
Q p

l he°ria d a ^ o W » 6^  ..ei®m entds constitutivos. — 
Cancia juridica l in d a d a  : critica. — Indepen-

*• ‘ C aracterísticas historico-politi-

4 °

reConhecini1e n to ent° n da C0mPetencia estatal. — O 
Reconhecim ento “de jure"  e



—  18

“de facto” . — A entrada na Sociedade das Nações 
e o reconhecim ento.

5.»

Occupações de territórios. — Annexações to- 
taes ou parciaes; seus effeitos. — Substituições tem­
porárias de competência. — Servidões internacio- 
naes.

6.°

A capacidade jurid idca in ternacional.—-Neu­
tralidade perm anente. — Protectorados. — Os man­
datos.

7 °

0  federalism o e suas formas. — As uniões a®1' 
m inistrativas. — Uniões pesoaes; uniões reaes. —' 
Confederações de Estados. — 0  Estado federal-

8.o

As sociedades religiosas. —  Evolução da 
catholica. — A Igreja e o .Direito Internacion  ̂
Doutrina classica. — A lei das garantias. — Os ^ 
cordos de Latrão: o tra tado ; a Concordata. -
Estado Vaticano.

9. °

0  territó rio  do Estado. — Ampliação do ^  gs 
torio do Estado. — As aguas ju risd icionaes-^  
navios de guerra e m ercantes. — As aerona

1 0 . °

A representação in ternacional. — Os 
diplom áticos. — Os cônsules.
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11 °

tado^SJ ”rpí,KeS j" rid icas in ternacionaes.— Os tra- 
*ratados. Ce,ebraçao> ratificação, effeitos e fim dos ,

12 . °

P ro tíc ç ã o ° in tS n J " ter? a^ ÍOnal das m inorias. — A 
° S f e i t o s  do^estnm geiros. d*re**os do h o m e m .-

1 3 . °

Arbitragenflt;nt i),!fve.ntiv°  da guerra. — Mediação, 
internacional. Justiça internacional

14. <

p u r e z a  júridfca d o  p açtões' 0 r iSem e fins. — 
2aÇao. a assem hr PaS.to e sua revisão. — Orga-

°' 0s organismos tech S cS .nSeIh0, °  Secretaria’

1 5 . °

Est?d?r^ an°i«mona:' E r e ? '  • ^ " v o lv im e n to  do 
ados americanos Jundlca da União dos

16.o

Pr°blem c °n?roie°do í °  d lreito preventivo da 
c«rno 8 do desarmímen?mme^CÍ0 das armas- -  

' ^ °  Pacto de P ads ° S tratados de Lo-

17.o

Re
* moqueio economico. represálias;
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18.°

A guerra. Sua definição. — Classificação das 
guerras. — Direito de guerra.

19.°

Estado de guerra. Tratados de guerra.

29.0

0  direito de guerra terrestre. — Os belligeran- 
tes. — Meios de ataque e de defesa.

2 1 .0

Prisioneiros de guerra. — Os feridos e doen­
tes. — Formações sanitarias.

22 . °

A occupação do território inimigo. — Effeitos 
da occupação. — Respeito da propriedade privada-

23 .a

Direitos de guerra m aritim a. O theatro da gueI 
ra  e os belligerantes. — As hostilidades na gueir 
maritima.

24.0

0  bloqueio. —- As zonas de guerra e a g»crl‘ 
submarina.

25.0

A propriedade privada na guerra m a r i t ín ^ u. 
Presas. —- D ireitos e deveres do captor. —- 
naes de presas.
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26.°

E s t i l V *  gue.rra aerea- — A força armada dos 
c o m h Z  belllgerantes-, — Meios lícitos c illicitos dc 
,1 1 : ~  A Propriedade privada e a proprieda­
de publica na guerra aerea.

2 7 . °

tras A ne|l.,tralidadf- — Deveres das potências neu- 
Deveres dos nacionaes neutros.

2 8 . °

Direitos dos neutros.

»rabamínr<!a,Ie com m ercial dos neutros. — O con-
Assisteicia h o s t ír ’ ~  0bjectos de contrabando. -

30.o
, Modos 
‘ratados de principaes de term inar a g u e r r a .__Os

paz. —  Execução dos tratados de paz.

acimaPlDnHplu para. 0 corrente anno o programma
011 mais pre"ec°ções a P° nt° Ser ° °bjeCto de duas

neiro d ^ l l ^ 6 ^  1')ireito do Recife, em 15 de ja-

Professor cathedratico. 
(a.) Odilon Nestor,
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cadeir3:~Direito Civil . . . .
Di;-. Joaquim Guedes Correia Goti- 

dim  Filho

2 Ca<Prnf r̂ Di?eito .Commercial . . .ro t- Dr. Joaquim 1. de A. Amazonas

3 a C3perof :DrD pe!/t0 'íU(IÍCÍario Civil . .roK D r- Pedro Lins Palmeira

4a CapeÍrJ :̂ -Medicina Legal. . .
Prof. Dr. Edgard Altino

3

5

13

19

ANNO 1Õ37





QUARTO ANNO

p r i m e i r a  c a d e i r a

D , r E I T O  C I V I L

Cousas.

Das Causas

1

em geral. Os direitos reaes. 

3

Da Propriedade 

1)0 domínio.

4

qm siça° do dom inio em geral.

I)ü UsiIcapiã0 

perda

em particu lar. 

6

e defesa do dominio.



Usufructo, uso e habitação.

11

Rendas sobre immoveis.

12

Do penhor.

13

Da antichrese.

14

Da hypotheca.

15

Da propriedade litte raria , a rtística  e scienti-

fica.
16

Da posse.

Faculdade de D ireito do Recife, 15 de 
de 1937.

Janei»:0

O professor cathedratico
Dr. Joaquim Guedes Corrêa Gondim



QUARTO ANNO

S EG U N D A  C AD EIR A

direito commercial
Marítimo, Falências e Concordatas

Primeira Parte

r

im ^ rU in d a .10 M aritim o: conceito, historia

^ c la f s í f ic a c ã o T ™ 6""!,31 M aritimo: conceito 
visões d l  r  qUadro geral d0 D ireit0- Dido Gommercio e do D ireito Maritimc

II< g ,

tUdo0r d o ?°  ®lreÍ to Comm ercial M arítim o: es 
desde o u p !  deS monum entos legislativos

4— Os m P° S anÜgOS até Colbert.
bert. Z Z t t ?  !fglüIatÍVOS posteriores a Gol 
dificador dn rv da, F ^ança no movimento co 

do Direito Commercial Marítimo.

III
5 '"N avio- co •

e accessorfoCsWÍO ® natureza ju ríd ica. Partes
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rv

6 .—Navio e sua construcção: a)—por economia;
b)—por contracto.

V

7 . —-Navio e seu estado civil: individualisação e
caracterisação.

8 . —Theoria da personalisação do navio. Fim do
navio. Registro de navios.

VI

9 . —Abalroamento entre navios: especies. Estudo
de cada uma.

10.—Responsabilidades resultantes de abalroainen^ 
to entre navios. Regulamentos e convenç ^  
internacionaes no intuito de evitar os 
roamentos.

VII

11. —Propriedade do navio. Generalidades.
de direito privado, de transm issão ua ^  
priedade do navio. Alienação voiu 
Alienação forçada. . ^

12. —Modos, de direito publico, de transinissa
propriedade do navio. - rüprie'

13 . —Modos especiaes de transm issão da P
dade do navio, de D ireito Commercia •

VIII
sef d«

l ,—O proprietário  do navio: quem P°de
navio brasileiro . flpva do Pf0

i .—Responsabilidades d irecta e re
prie tario  de navio. proprieta

5.—Lim itação da responsabilidade 10 
rio de navio: systemas diversos.
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IX

^ ' 0  condomínio do navio.

X

T)0f rm a^f? do navio. Especies de armador, 
responsabilidades resultantes da armação.

XI

t Pr? r ! açã0 do navio- fóra do seu domici- 
• agentes e consignatarios.

20

°brigaçõ”s erp gf.níe da icipnlação. Direitos e 
Po<le, e" ”à“  â p í a T ” 0'0 *

21 XHI

W o C°Anlcar!a Especies de fre,a'3 Partida. Natureza do contracto.

2, XIV

„ chaV oCco„dheJ r ®Íamento á colheita ou pran- 
^ —  Emissão eCimento de carga.

Natureza ^edi„zf r f s (i° conhecim ento de carga.
sse documento. Modos de emissão.

24. XV__^
,0 de fretaniento; a viagem; o frete. 

XVI

lJai|Za Ju rid icadnSn-)rt^  (,e passa8eir°S- Na Pdrtes u ,ca- D ireitos e obrigações das
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XVII

26 . _As avarias e suas especies: grossas ou com-
muns e simples ou particulares.

27 . _Conceito de cada especie. Apreciação dos
typos principaes de avarias.

XVIII

28 . —O contracto de seguro m arítim o: generalida­
des. As pessoas. O contracto. O risco e o 
prêmio. Resolução do contracto. O sinistro.

29. —A acção de avaria. A acção de abandono. O
instituto do abandono no direito marítimo.

XX

30. —O credito naval: hypotheca do navio. Anti-
crese e penhor.

31 . —Créditos privilegiados e chirographarios.

XXI

32. —O contracto de cambio m arítim o: historia,
desenvolvimento e im portância.

3 3 . —Características p róprias do contracto. b>eca
dencia desse contracto.

XXII

34 . —Salvamento e Assistência, em direito m^rR
mo. D ifferenciação entre as duas tigi 
Natureza ju ríd ica de cada uma.

35. '—A convenção in ternacional de Bruxellas,
1910.

Segunda Parte

XXIII

Sua filia?5036 .—A fallencla e as suas origens, 
institutos do D ireito Romano.

a



—  9 —

XXIV

^  —A fallencia na edade media e nos tempos mo­
dernos. Sua caracterisação definitiva: acção 
ou execução?

XXV

38.—A fallencia e seus presuppostos. Concepções 
latina e germanica do instituto. Unidade e 
m ultiplicidade da fallencia.

XXVI

^ ^  legislação brasileira de fallencia, anterior c
Posterior á independencia, até 1889.

—As reform as de 1890 e de 1902: regimens que 
es.abeleceram.

XXVII

c lei. n,° 2024, de 17 de Dezembro de 1908. 
-u a  formação e applicação; effeitos. A sua 
o ornia parcial pelo Decreto legislativo nu- 

, , er? 5.^746, de 9 de Dezembro de 1929; me- 
onas introduzidas; modificações principaes.

XXVIII
42

Del!>e<t'ara^ 0 l'utl lclal da fallencia. Juizo com- 
toriJ116' JReciirs°s contra a sentença declara- 
t ° u denegatoria da fallencia. Motivos de- 

43. _ p  ,? lnantes da fallencia.
a encia dos com m erciantes e dos não com- 

t0 rciantes. Fallencia das sociedades; effei- 
sobre as pessoas dos secios.

44.
XXIX

faHencfa ^Uri<Rcos da sentença declaratoria da 

l~~-quanto aos direitos dos credores;
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b) —quanto á pessoa do fallido;
c ) —quanto aos bens do fallido;
d) —-quanto aos contractos do fallido;
e ) —quanto  á revogação de actos praticados

pelo fallido, anteriorm ente á declaração1 
da fallencia: acção revocatoria.

XXX

4õ.—Pessoal da adm inistração da fallencia: o syn- 
dico, o liquidatario. Obrigações de um e de 
outro. Disposições legaes communs a um e 
outro. Disposições especiaes a cada um.

4C.—Arrecadação e guarda dos livros, papéis e 
bens do fallido. O systema brasileiro. Exa­
me dos livros do faílido. Continuação dos 
negocios do fallido durante a syndicancia.

XXXI

-Verificação e classificação dos créditos. ín,‘ 
pugnação de credito e respectivo processo- 
Credores re tardatarios: sua habilitação e ruS" 
pectivo processo.
-Recursos contra a admissão ou exclusão de 
credores.

4 7.—

48.

XXXII

49. —Assembléa de credores: constituição e P°d®'
res. Apresentação e julgamento de c0'j°°  . 
data na fallencia. Acceitação da concorda 
recursos contra a acceitação.

50. —Recusa da concordata. Não apresentação ^
proposta de concordata. Eleição do lid111 
tario.

XXXIII
effc*'51 .—Não cum prim ento da concordata e seus
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los. Reabertura da fallencia, pela revogação 
da concordata: processo.

' Cumprimento da concordata: rehabililação 
do fallido e seu processo.

XXXIV

°3 Realização do activo e liquidação do passivo, 
pagamento aos credores: a )—da massa; !>) — 
da fallencia.

■7 ^ i eS.taçâo <ie contas do syndico e do liquida­
d o  processo. Remuneração do syndico e do 
iiqu idatario : arbitram ento. Destituição do li- 
qm datario e nomeação de novo: recursos.

55

56

XXXV

Ü r ° S, P ^ n t i v o s  da declaração da fallencia: 
_ln°ra to n a  e cessão de bens.

L r C° rd a‘a Preventiva; sua historia, funda- 
0 e processo; sua acceitação e homolo- 

fcaçao. Recusa e effeitos.

*>8..

XXXVI

Iív;1/ r o°S a acce^açâo  da concordata preven- 
qup ’ rocesso e recurso contra a sentença 
referi ? JU ga nao provados, homologando a
concordata°n R0rdata‘ Nao homolo8afão da 
f ía tn r i ü , R e c u r s o  contra a sentença dene- ^gatoria da homologação.

aceètiQUniRu *ment°  da concordata preventiva
concordft.h0m^log.ad a ’ cffeitos: revogação da data e abertura da fallencia., Processo.

XXXVII

tencia^ 88 ex*ran Seiras de declaração de fal- 
eia dV ifUa exe<Iuibilidade no Brasil. Exigen- 

oinologação pela Corte Suprema.

09
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XXXVIII

60.—-Crimes em m atéria de fallencia. 
Processo.

Faculdade de Direito do Recife, 
de 1937.

Competência. 

5 de Janeiro

Br. Joaquim 1. de A. Amazonas 
Prof. cathedratico.



QUARTO ANNO

t e r c e i r a  c a d e i r a

DIREITO JUDICIÁRIO CIVIL
PARTE PRIMEIRA

°«sibiliri.>,i Cltj° Judlcia™  Civil: conceito; compre- 
1'elação do seu °t>jet°; posição enciclopédica;

i os ou!ros ramos da ciência jurídica.

2.o

n° espaço*080*3 do d*re' to judiciário no tempo c

3 °

d° processnCSŜ : ?on.ceito e necessidade política 
c?ntencioso * Condições fundamentais. Processo 
c,ais. e administrativo; caracteres diferen-

4.o
D

e. divi 
cicio. sõesÇá° r ne™.SU-as diversas acepções: conceito 

Da extir. ~ °,es requeridas para o seu exer- 
"nçao das ações.
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5 °

Do concurso e da acumulação das ações.

6.°

Do Poder Judiciário. Sistemas diversos de 
organização. Da organização jud iciaria  no Brasil.

7. °

Do juizo a rb itra i: conceito e fundam ento;
seus inconvenientes e vantagens. Modo e fórma 
de sua contituição, ante as nossas leis.

8. °

Da jurisdição e da com pentencia: conceito e 
divisões.

9.°

Do juizo: conceito das pessoas que o consti­
tuem; partes necessárias e acidentais. Do litiscon- 
sorcio.

1 0 .°

Da capacidade para estar em juizo. Da in£:’o 
pacidade absoluta e da incapacidade relativa; m 
de supri-las.

l l . o

Dos auxiliares das partes litigantes. Da asS1 
tencia judiciaria.

12 .°

Da instancia: conceito. Quando começa e <Il ^  
do term ina a instancia. Da suspensão e 
nynpção.
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13.°

os a £ n Stp tt0SnP r° C? SUaÍS: discrim inação, conforme 
(iiif-rf,! '  . Dos atos’ lernios e certidões. Dos re-
c l l  e sne„°tSénÇaas CU,ad°S * a ,°gaÇÕeS- Dos * * *

14.0

suaisr)ani,nn0tndÍÇ" e,S de realizaÇâo dos atos proces- 
suas V™!?” *0 a°  lu«a r e ao tempo. Dos prazos e 
s»as especies. Dos feriados e ferias forenses.

15.0

Da nulidade e suas especies.

1C.°

cies SOt) 0 P °nl°  de vista form al: espe-
Ihi s u b s t i tu i-  Si6r <las diferentes fôrmas de ação. 
permissão ^a° C C Uma a^ao P °r  outra; casos de

PARTE SEGUNDA 

Do processo contencioso  

17.o

ral. Da ProÇessuais, comuns ás ações em a 
Ça° e e m en d o u  mi<Íía - Cautelas e fórma. Ad 

da petição inicial. D istribuição.

entreCcU an-: conceito
Ser citar nÇaoA ln timação
^ad içõ es esn !!Ŝ S que nao devem ser citadas por 
ema. Peciais e tem porárias. Do Dedido de

18.o

e fundam ento. Diferença 
e notificação. Quem deve

tem porárias. Do pedido de
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19. °

Das especies de citação. Cautelas e fórma a 
observar ein cada especie. Efeitos da citação. Da 
circundução e da revelia.

20 .  °

Da defesa, conceito e especies. Das exceções: 
fisionomia jurídica e divisão. Ordem da apresen­
tação das exceções. Prazo dentro do qual devem 
ser oferecidas. Processo da suspeição e das de­
mais exceções.

2 1 °

Da contestação: conceito e especies^ Regr is
a observar na contstação e fórma. Arguição de nu- 
lidades. Da replica e tréplica. Da litiscontestatio.

2 2 °

Da dilação probatória. Das provas em geral- 
conceito, especies e meios adm itidos em nosso di­
reito. 0  sistema de provas legais e o da convicção 
livre dos juizes. A quem incumbe o onus da P1'0'

23 . °

Da prova documental. Da confissão. Do de 
poimento pessoal. (Noções gerais, cautela e Pr 
cesso).

24 . °

Das testemunhas. Das presunções, das v’*toe 
rias e do arbitram ento. (Noções gerais, caute 
processo).

25. °

Das alegações finais.
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2(>.o

Da sentença: definição; requisitos e! 
e  to m a is . Da publicação e intim ação da 
fe ito s  da sentença. Da causa julgada.

ementares
sentença»

PARTE TERCEIRA 

Dos incidentes do processo 

27 .°

Da reconvenção. Da autoria.

28 .°

Da oposição. Da assistência.

29.0

Da falsidade. Da habilitação. Do erro de conta, 

PARTE QUARTA 

Das ações ordinárias

30.0

0 ProcessoCÔeS 0rd inarias: casos « n  Que tem lugar

Da execução da sentença

31.0

20 e ^narto eCU^a o ' conce>to e fundamento. Do i 
s competentes. Do ingresso da execuç

32.0

objeto da execução: entrega da cousa c
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ta; entrega da cousa incerta; prestação de tato; 
abstenção do ato ou fato.

33 . °

Do objeto da sentença: pagamento de quantia 
incerta. Liquidação da sentença.

34 . °

Objeto da sentença: pagamento da quantia cer­
ta. Dos atos constitutivos da execução: nomeação 
de bens, penhora, avaliação, editais de praça e ven­
da dos bens penhorados.

35 . °

Da arrematação. Da adjudicação. Da remissão.

3 6 . °

Dos incidentes da execução: embargos do exe­
cutado e embargos de terceiros.

37 . °

Do concurso de credores.

Faculdade de Direito do Recife, em lã de Ja' 
neiro de 1937.

0  Livre Docente ein exercício da cadeira 
(a.) 7)r. Pedro Lins Palmeira.



q u a r t a  c a d e i r a

m e d i c i n a  L E G A L

o) Medicina Legal, Ensino e Perícia

Uirln1 Objecto da Medicina Legal. Feição de es- 
njediJ f  Faculdades Jurídicas. Didactica. Pratica

na LeSa,0 J u d ? c ia d r0S rUm° S da CadeÍra- Me<UcÍ-
riCja7. ^nsí it.utos medico-legaes. Especialização pe- 
gaes * ^ en c ia  e peritos. Documentos medico Je-

b) Semiologia Mental

Vida**sn^riCepçí*0’ *nteligencia, emoção, vontade, 
homem normal 0ní*U*a e ^herdade. Sociologia do

Lilidgd mítes co d ificad o res  legaes da responsa- 
dade a |j„°. - capacidade. Edade, sexo, prodigali-
to medico aÇafj’ ôucura» intervalos lúcidos; concei-

^ s 'coPathologia Forense

Causas S‘Udo mcdico-legal das doenças mentaes; 
Ção ri„.. . aes> diagnostico, simulação Classifica.
-«usas gpr icgcu uda uoenças menidcSt
Ça° das ,1 3es’ diagnostico, simulação. Classifica 

as doenças mentaes.

- 
iW

 “ •



g__Constituições psicopaticas. Reacções antí-
sociaes cios alienados.

7—Das toxifilías (etilísmo, morfínismo, coc.aí' 
nismo, etc.). Estudo medico-legal.

8__Das perversões sexuaes. Conceito froidea-
no. Distúrbios Tiormo-glandulares e neurovegeta- 
fivos. »

9— Noções de higiene mental. Proteção á cre- 
ança anormal, aos toxífilos, aos perversos, aos va­
gabundos, aos analfabetos.

10— Repressão á crendice popular, ás p raticas 
de espiritism o e similares, ao curandeirism o, etc- 
Profilaxia das doenças venereas.

1 1 — Vantagens da segregação mental precoce. 
Manicômios, preventorios, hospitaes abertos.

d) Psicologia Criminai

12__O crim e e seu conceito hisforíco; forma
fundam ental e forma evolutiva. Conceito sócia 
coetaneo.

13— o  crim inoso e sua ficha biográfica; ant ' 
cedentes hereditários, influencias congênitas, viu 
na infancia, vida na sociedade.

14— Exame somático e psíquico do delinquen­
te. Biotipologia crim inal. Clinicas crim inaes. ^

15— Prevenção do crime. Extinção da maqu 
na penal vigente. Substitutivos penaes de r f J  '

16— A pena e sua finalidade utilitária
rapeutica medico-psicologica, medico-pedag 8 
m edico-cirurgica e medic.o-opoterapica incí ._

17— Penitenciarias, reform atorios, çHnicas 
minaes, manicômios penaes, anexos psiquia

e) Técnica Policial Judiciaria
je-

18—Da prova do crim e. Provas técnicas; °cri. 
vantam ento de corpo, fotografia do local. pro- 
me, filmagem. Outras provas de laboratorim  
va testem unhai. Confissão. Técnica psicoios
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19— Caracteres antropognosticos geraes, raça, 
sexo, edade.

20— Tipo constitucional. Soma e psique. Ti- 
Pos patologicos.

21— Estalica antropognostica; caractéres profis- 
sionaes, fisiologicos e patologicos. Tatuagens. Gru- 
Pos sanguíneos. Antropometria.

22— Dinamica antropognostica; caractéres fun- 
cionaes. Postura, marcha, dextreza, força.
f . 2,1 Movimentos anormaes. Palavra escrita e 
talada. Mimica, gestos.

Sensorio. Vida vegetativa. ,
2/t Identificação judiciaria; reconhecimento 

o vivo, no cadaver e na fotografia. Fotografia 
d á m ^ Ca' ®'m ^a ŝamaniento e recomposição de ca-

D Identificação judiciaria; dactiloscopia. Im-
assoes digitais e sistemas dactiloscopicos.

p 27 Gabinetes de identificação dactiloscopica; 
]„ - 'as no yivo e no cadaver. Processos de reve- 
dvao de impressões digitaes.

f) Traumalologia Forense

tu d n ^  Semiologia geral das ofensas fisicas. Es- 
duantitativo das lesões corporaes.

29 Lesões por agentes físicos. 
tfailmntiŝ eS(°eS I30t a8entes mecânicos e quimico-

31 Asfixias puras.
2 Asfixias complexas.

33—Asfixias mixtas.
J  Etaniçâo. Envenenamento.
2 Etfecção; delito de contagio.

do Q uaTÍ!?ss*ftcação das lesões corporaes. Estu­
ga ativo. Lesão leve; semiótica da dôr.

v°- P ^ Í -esã0 8rave- Inabilitação de serviço acti- 
ernndade incurável.
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38— Mutilação, deformidade, amputação, priva­
ção perm anente de uso de membro ou orgam.

39— Lesão mortal; conceito legal. Natureza e 
séde das lesões mortaes.

40— Estudo medico-legal das concausas.
41— Homicídio, suicidio, acidente. Semiótica 

Conceito medico-legal.
42— Do infanticidio. Conceito legal; critica . 

Elementos constitutivos do crim e; infanticidio por 
comissão e por omissão. Diagnostico da edade do 
receinnascido.

43— Provas de vida extra-uterina; docim asias. 
Diagnostico da causa da morte.

g) Sexologia Forense

44— Do casamento. Motivos de impedimento 
estatuídos no Codigo Civil, relativos á consanguini­
dade. Leis de MENDEL.

45— Relativos á edade e á capacidade civil.
46— Idem aos direitos de sucessão de produto 

possível de casamento anterior.
47— Sentido legal do êrro essencial sobre Pes" 

sòa. Defloramento anterior. Dubiedade de sexo e 
outras malformações genitaes.

48— Defeito fisico irrem ediável ou moléstia 
grave transmissível por contagio ou herança.

49— Sevicia ou in juria grave. Contaminação 
venerea. Casamentos nulos e anulaveis.

50— Exame medico prenupcial. Mendelismo- 
Eugenetica.

51— Do defloram ento; conceito legal. Orgainj’ 
scxuaes externos da m ulher; himen, sua fôrma 
consistência.

52— Traum atologia sexual; circunstancias con 
currentes para o diagnostico do defloramento.

53— Do estupro; conceito legal. Casos em O11 
constitúe atentado á saúde e á vida.



5 4 -  Do atentado contra o pudor; conceito le- 
sal- Praticas libidinosas; perversões sexuaes. Le­
sões possíveis resultantes do atentado.

5 5 -  Do ultraje publico ao pudor. Psicologia 
do ultrajante.

56- —Da gravidez; noções de embriologia e de 
concepção. Diagnostico da gestação; praticas de 
aOoratorio. Variedades, marcha e duração da pre- 

nnez. Simulação e dissimulação.
. 57—-Do parto. Sinaes recentes e sinaes remo­
tos. Do parto  suposto. ,

58 Do abortamento criminoso; conceito e ele- 
tentos constitutivos do crime. Pratica do aborta- 
ncnlo; medicamentos abortivos c processos aborti- 

vps mecânicos.
. 59—-Lesões possíveis consecutivas á pratica 
andestina do abortam ento; exame da mulher, do 

«borlo e dos anexos. Perícia.
60 Do abortam ento legal; indicações terapeu­

t a s  e eugeneticas.
tin Pe r*8° s°cial do abortamento clandes-
n„ ° ' Pttfcito do nacituro. Inutilidade das leis pe- 
üpi s cepressivas. Prevenção pela propaganda e

assistência social á m ulher gravida.

h ) In fo r tu n is tica

rja Acidentes do trabalho. Lei nacional. Teo- 
a0„ , ' ,0 r isco profissional. Doença profissional e 
aCc,dente de trabalho.

tlica^f Perícia. Cüra da lesão. Consolidação me- 
consolidação juríd ica. Simulação.

^ a d e ^ T ^ 3**3530 tncapacidades. Concausali- 
t-egislação, jurisprudência.

 ̂ Panafo/op/a Forense

. 55—£>a niorte; sjnaes duvidosos, sinais certos.
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Morte súbita e m orte agonica. Fenomenos cadave- 
ricos. Cronotanatognóse.

15 de janeiro de 1937.

Ed. Altino
Professor Cathedratico
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QUINTO ANNO

PR IM EIR A  CADEIRA

D I R E I T O  C I V I L
íFamília e Successões)

1 °

Do direito de familia. Dos esponsaes. Do ca­
samento até o Codigo Civil. Das formalidades pre­
lim inares do casamento e impedimentos, suas es- 
Pecies e effeitos. Da celebração do casamento, da 
autoridade competente e do logar proprio. Do ca­
samento in extremis.

2 .°

Dos meios de prova do casamento. Do casa­
mento nullo e annullavel. Das pessoas que podem 
Propôr as acções de nuülidade ou de annullação 
|ie casam ento, e do tempo em que ellas devem ser 
iniciadas. Do casamento putativo, suas especies e 
effeitos.

3.°

Dos effeitos jurídicos do casamento. Da inca­
pacidade da m ulher casada. Dos direitos c deve- 
res do m arido e da mulher Dos regimens de bens 
n° casamento.



Do regimen da comnuinhão universal e da 
communhão parcial de bens. Do regimen da se- 
paparação e do regimen dotal. Direitos e deveres 
do marido e da m ulher quanto ao dote. Da resti­
tuição do dote. Da adm inistração do dote pela mu­
lher. Dos bens paraphernaes. Das doações entre 
conjuges.

5.°

Da dissolução da sociedade conjugal. Do des- 
quite e do divorcio. Do divorcio nos codigos es­
trangeiros. Do desquite em o nosso Codigo D m  . 
Dos effeitos do desquite quanto aos bens e filhos 
do casal.

6.°

Do parenlesco e suas especies. Linhas e g™os 
de parentesco. Da legitim idade ou illegi.im uu11 
dos filhos. Da legitimação. Do reconhecinien 
dos filhos naturaes. Da adopção, seus requisi 
e effeitos.

7.o

Do pátrio  poder. Direitos e deveres dos 
quanto á pessoa e bens dos filhos. Da suspi V ‘ tí 
e perda do pátrio  poder. Dos alim entos; qualJ . 
por quem são devidos. Como devem ser ar g 
dos os alimentos. Alimentos presentes, tutu 
provisionaes.

8.°

Da tutela, seu conceito c sua evolução. Da
leia do nosso Codigo e suas especies. Direi o ser 
veres dos tutores. Dos que devem ou P° (ja 
tutores e das causas de excusa. Das ga ra n  
extineção da tutela.



9°

Da curatela c suas cspecies. Direitos e deve­
res dos curadores. Dos que devem ou podem ser 
curadores. Excusas, garantias, extincção. Da au­
sência. Curadoria c successão provisória do ausen­
te. Da successão definitiva do ausente.

10 .°

Da successão, suas especies e seu fundamento. 
L iberdade de testar. Transmissão da herança. 
Tempo e logar da abertura da successão. Inventa- 
riante.

- —  5 —

l l . o

Acceitaçâo e recusa da herança. Responsabi­
lidade dos herdeiros. Da herança jacente e va­
cante.

1 2 .°

Da successão legitima. Da ordem de vocação 
hereditária. Successão por cabeça e por estirpe. 
Successão na linha recta e do conjuge. Successão 
n a linha collateral. Do direito de representação.

13.°

Da successão testam cntaria. Do testamento c 
sUas especies. Da capacidade festamentaria. t»c- 
(tuisitos dos testamentos publicos, cerrado e pi i 
vado.

14.°

r i r  ^ 0s testamentos especiaes. O testamento ma 
í.1 lm° e o m ilitar. Dos codicillos. Inefficacia e 
^evogação dos actos da ultima vontade. Do tesla- 
«lenteiro.
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15.°

Noção, especies, effeitos e caducidade dos le­
gados.

16.°

Do direito de accrescer entre herdeiros e lega- 
tarios. Dos herdeiros necessários e da redacção 
das disposições testam entarias. Da capacidade para 
succeder. Indignidade e desherdação.

1 7 . °

Das substituições e das collações.

18 . °

Do inventario e da partilha. Dos sonegados. 
Do pagamento das dividas do espolio. Garantia 
dos quinhões hereditários. N ullidade da partilha.

Faculdade de D ireito do Recife, em 15 de Ja- 
neiro de 1937.

O Professor cathedratico 
(a.) Br. Gondim Nelo.



SEGU N D A CADEIRA

DIREITO JUDICIÁRIO CIVIL
(Segunda Parte) 

Capitulo I

d a s  a c ç õ e s  s u m m a r ia s , su m m a r is s im a s .
EXECUTIVAS E ESPECIAES

Das acções summarias: noções geraes; casos 
ern qm> tem togar. Rito proccessual e pratica for­
mularia.

2 .°

Das acções summarissimas: noções geraes; ca------ WI (Ud/tmui lijuimwu' J

0S em que tem togar. Rito proccessual e pratica 
m rm ularia.

3.°

Das acções executivas: noções geraes; presup 
Postos juríd icos; especies; casos de apphcaçao. 

0 Processual e pratica formularia.
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fundam ; cautelas; rito processual e pratica form u­
laria. Da acção de usocapião: fundam ento legal; 
modo e forma de agir.

1 0 .°

Da acção de reforço de garantia: fundam ento 
legal; cautelas, m archa processual e p ra tica  formu­
laria. Da acção de remissão do im m ovel hypothe- 
cado: em que casos tem logar; cautelas e forma de 
agir, em cada caso.

1 1 .°

Da acção de erecussâo do penhor: quando tem 
logar; forma processual e p ratica  form ularia. Da 
remissão do penhor: form a processual e pratica 
form ularia.

1 2 .°

Da acção de deposito: cautelas; pralica^ Pr ° 
cessual e form ularia. Da acção de prestação 
contas: pratica processual e form ularia.

Da acção de a cd d en te  no trabalho: no 
raes; procedim ento pre lim inar; in iciativa; 1 
processual e p ratica  form ularia.

14 . °

Da acção de exoneração de fiança: 
logar; pratica processual e form ularia. Da i (q r; 
ração de titnlos ao portador: quando tem 
cautelas a observar; m archa processual e P 
form ularia.

1 5 . °

Do mandado de segurança: noções ppo-
dam ento legal; presuppostos ju ríd icos; 1°
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4.°

Das acções decendiarias: noções geraes; pre- 
suppostos; casos em que tem logar. Marcha pro­
cessual e pratica formularia. Das acções quinde- 
ee adiarias.

5.°

Das acções possessorias: noções geraes; espe 
ciaes. I)o interdicto prohibitorio; da acção de ma­
nutenção; da acção de esbulho; cautelas e forma 
a observar em cada especie. Pratica formularia.

6 °

Da acção de immissão de posse: noções geraes; 
n to  processual e pratica formularia. Da nunciu- 
cdo da obra nova: noções geraes; requisitos; curso 
Processual e p ratica  formiilaria.

i
7 °

Da acção de despejo: a quem compete e quan- 
<0 tein logar; cautelas a observar, nos diversos 
'a so s . Da defesa: em que pode consistir; reflexo 
, 0 seu conteúdo sobre a forma do processo. Pra- 
j lc'a form ularia. Do renovamento de locação de 
oi moveis destinados a fins commerciaes ou indus- 
'aes: fundamento legal; presuppostos jurídicos, 
ocesso e p ratica  form ularia.

8.°

no, -D"S acCões de divisão e demarcação de terras. 
v t°es geraes; cautelas e forma processual a obser- 

em cada um. Pratica formularia.

9.°

de P ax acções para a construcção e conservação 
taDlJ " me° e para a indemnização de parede ou 

te divisorio: disposições legaes em que s
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cessual e p ratica form ularia. Da reforma de autos 
perdidos: modo e forma de agir.

Capitulo II

DOS PROCESSOS PREVENTIVOS, PREPARATÓ­
RIOS E INCIDENTES.

16.°

Do embargo on arresto: presuppostos j 11 'j
cos; casos em que tem logar; cautelas: forma P . 
cessual e pratica form ularia. Do sequestro: <*•  ̂
em que tem logar; cautelas; m archa processu»- 
pratica form ularia.

1 7 . °

Da exhibição: noções geraes; requisitos, 
tica processual e form ularia. Das vendas ju rea_ 
casos em que têm logar; in iciativa; meios < 
lização; modo e fôrm a de agir.

18 . °
- gerais»

Da consignação em pagametdo: noço cc0rrer; 
fundamento legal; casos em que pode ^ fesa ; 
cautelas a observar nos diversos caso >  ̂ call-
m archa processual e p ratica  form ularia- (]e
ções em juizo: noções geraes; ,n” . ? - ussorius. 
proceder nas cauções reaes e nas fideij *

19.°
«ar; íni'.

Do deposito de pessoas: quando íe^ r ~^°/j[e cU['. 
ciativa; cautelas; processo. Da separ * m jogai' 
pos: fundam ento legal; casos em elU q11
processo. Dos alimentos Pr0Vlsl0in s'. 'cautelas ‘ 
acções podem occorrer e em que caso 
observar; processo.
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20 . °

Da posse em nome do nascituru: noções geraes; 
cautelas; processo. Da busca e apprehensão: casos 
em que têm logar; cautelas; processo.

2 1 . °

Do protesto e da interpellação Indiciai: nações 
geraes; processo. Da justificação: noçoes geraes; 
processos. Dos embargos de terceiros: noçoes ge­
raes; em que casos podem ter logar; cautelas; rito 
processual e p ratica formularia.

Capitux.0 III

DA EXECUÇÃO DA SENTENÇA

22 . °

Da execução: conceito e fundamcn o. Do juizo 
e partes competentes. Do inglesso da execução.

23 . °

Do objecto da execução: entrega da 
Ia » entrega da cousa incerta; prestaçao ’
abstenção do acto ou facto.

2 4 . °

Do objecto da sentença: pagamento dc d1181 
lncerta. Liquidação da sentença.

25.°

Objecto da sentença: pagamento da qua (
°er‘«. Dos actos constitutivos da execução, n
Reação de bens; penhora. avaltaçao 

Iaça e venda dos bens penhorados.
edlctaes de
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32.°

Da arrecadação dos bens de defuntas: noções 
geraes; cautelas quanto ao logar e á iniciativa da 
arrecadação; guarda e administração dos bens; 
procedim entos u lttrio res; habilitação de herdeiros. 
Processo e pratica  formularia. Dos bens de ausen­
tes: noções geraes; modo e forma de proceder. 
Dos bens achados: noções geraes; modo e forma de 
p roceder.

33 . °

Da successão provisória: noções geraes e fun­
damento legal; cautelas; processo e pratica formu­
laria. Da successão definitiva; noções geraes e 
fundam ento legal; modo e forma de proceder.

34 . °

Da nomeação de tutor ou de curador: noções 
geraes; cautelas; processo. Da prestação de con- 
fas; processo. Da remoção do tutor e do curador. 
P rocesso.

35.°

Da curatela dos loucos, dos surdos-mudos e dos 
Prodigos: noções geraes; iniciativa, cautela e pio- 
t esso relativos a cada especies. Da especiabzaçao 
j hypotecha legal: noções geraes e fundamento 
e8al; in iciativa; cautela; processo.

36.°

Do casamento: habilitação previa; opposiçao 
xnpedim ento; dispensa de proclamas; celebra- 

V*°- Do desquite por mutuo consentimento: _tun- 
dniento legal; cautelas a observar; retractaçao t 

,i„ " f i l i a ç ã o  dos conjuges. Iiito processual e l
Cí) form ularia.
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37.°

Do bem de família: noções geraes e fundam en­
to legal; modo e lorm a de proceder. Da separação 
do dote e da venda dos bens dotaes: noções geraes, 
fundamento legal; processo. Da subrogação dos 
bens inalienáveis: noções geraes; fundam ento le­
gal; processo.

38.°

Da venda, arrendamento ou hypotheca de bens 
dos incapazes: noções geraes e processo. Do sup- 
primento do consentimento: noções geraes e p ro ­
cesso. Do resgate e abandono do aforamento e da 
alienação do domínio util oa directo: noções ge­
raes e processo.

39.°

Da liquidação das sociedades: noções geraes; 
designação de liquidante; actos que lhe incum bem ; 
partilha; processo. Da organização, funccionam en- 
to e dissolução das fundações: noções geraes; pro­
cesso.

40.°

Da desapropriação: noções geraes; fundam ento 
legal; decreto de desapropriação; modo e forma 
de agir para a indem nização do valor de bens des­
apropriados.

41.o

Da falleneia: noções geraes; actos prelimina­
res; decretação da falleneia; notificação dos cre­
dores; arrecadação; declaração de créd itos; assen*' 
bléa dos credores; liquidação. Modo e form a de 
proceder.
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■1 2 .°

Da concordata: noções geraes; especies; modo 
e forma de agir, em cada especie.

Capitulo V

DOS RECURSOS

43. °

Dos recursos: noções geraes; fundamento ju rí­
dico; especie. Dos embargos: noções geraes; ca­
sos, natureza e especie; cautelas; rito •processual e 
p ratica  form ularia.

44 . °

Da appeltação: noções geraes; especie, effeitos; 
cautelas relativas á interposição e seguimento da 
appellação; rito processual e pratica formularia, 
nas duas instâncias.

45.°

Do aggravo: noções geraes; natureza e espe­
cies; casos em que são admittidos. Do aggravo de 
petição; quando tem logar; effeito; cautelas; rito 
Processual e pratica form ularia, nas duas instân­
cias.

46 . °

Do aggravo de instrumento: quando tem logar; 
effeito; cautelas; rito processual e pratica formula- 
r*a> em ambas as instâncias. Da carta testemunha- 
"<■/: noções geraes; cpiando tem logar; cautelas, 
Processo, nas "duas instâncias, pratica formularia.

4 7 . °

Do recurso extraordinário: noções geraes; na-
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lureza especifica; casos em que tem logar; proces­
so na justiça social e na instancia superior; p ra ti­
ca formularia.

Faculdade de Direito do Recife, em 15 de Ja­
neiro de 1937.

Dr. Mario Castro. 
Professor cathedratico



QUINTO ANNO

TER C EIR A  CADEIRA

direito judiciário penal

í

1—Processo Criminal. 2—Suas relações com 
outras sciencias. 3—Divisão do processo criminal 
em relação á gravidade dos delictos. 4—Divisão 
<io processo crim inal em relação á qualidade dos 
delictos e dos delinquentes.

II

5—Principaes fôrmas históricas do processo 
'Criminal, (j—Systema accusaíorio. 7—Systems in- 
Quisitorio 8—Systema mixto.

III

9—Da acção penal. 10—Da acção publica. 11 
~~I>a acção privada. 12—Da acção eivei para re­
paração do damno causado pelo delicto. 13 Mo- 
d°s de in iciar o processo criminal. 14—Da que** 

íõ—Da denuncia. 10—Do procedimento ex- 
°'ficio . 17—Quando tem Iogar e seus inconveni­
entes.

IV
18̂ —Da instrucção preparatória, sua utilidade e
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importância. 19— Diligencias policiaes, au torida­
des a que incumbem e sua m archa.

V

20—Identificação. 21—Antliropom etria. 22- 
Dactyloscopia.

VI

-3 Da prisão. 24—-Custodia, detenção, prisão, 
-õ Da prisão preventiva, seus fins. fundam entos e 
condições. 26—Da prisão em flagrnte delicio, 
suas condiçoes e fins. 27—Auto de prisão  ein fla­
grante delicto; cautelas e fórmulas.

VII

28 Da fiança. 29—Seu historico na antigui­
dade e na legislação portugueza. 30— Da fiança se­
gundo a legislação patria. 31—Da fiança provisó­
ria. 32—-Da fiança definitiva. 33—Quebramento e 
extincção da fiança. 34—Podem as legislações es- 
tatuaes am pliar ou restringir os casos de fiança, 
estabelecer normas para sua prestação? 35— Ter­
mo de fiança; cautelas e fórmulas.

vm
• ^  J^a Pr.ova- 37—Seu papel em matéria crj- 

nnnal. 38—Diversas classificações de prova: Bat' 
<lus, Mascardus, Bentham, Bordeaux, Bonnier, f 'ar" 
raud, etc.

IX

39—Da prova testemunhai. 40— Sua antigm- 
dade e seu valor. 41—Classificação de testenui- 

4,-~~^,arantias e condições essenciaes; ,lu l‘ 
enlo:  43—Como devem ser inquiridas. 4j  7 ,” 

gislaçao patria scbre a prova testem unhai.
«rcdo profissional. 46—Acareação.
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X

47— Do corpo de dclicto; sua antiguidade. 48 
—Do corpo dc delicto directo. 49—Do corpo de 
delicto indirecto. 50—Como devem agir as autori­
dades incumbidas de proceder ao corpo dc delicto. 
51— Dos peritos. 52—Dos quesitos. 53 -Auto de 
corpo de delicto.

XI

54— Do interrogatório; seu historico. 55— 
Theorias a respeito do interrogatório; systema pre­
ferível . 56—Legislação patria sobre o interrogató­
rio. 57—Da confissão; sua importância. 58—Con­
dições essenciacs á confissão como meio de prova.
59— A confissão tacita é admissível em matéria cri­
m inal?

XII

60—  Das investigações psychiatricas. . .

XIII

61—  Da instituição do jury; seu historico. 62 
■~-Inrportancia social do jury. 63—Causas de sua 
uecadencia entre nós; seus remedios. 64—Sobre 
Oue pontos da instituição do jury podem os Esta- 
dos legislar? 65—Jury  federal e estadual. 66— 
form ação  do tribunal do Jury; solemnidades es- 
Senciaes. 67— Comparecimento das partes e teste­
munhas. 68—Dos jurados; seus direitos, deveres e 
Responsabilidades. 69— Dos debates perante o tri- 
mnal do ju ry ; accusação, defesa; replica e trepli- 

Ca- 70—Dos incidentes. 71—Dos quesitos e da 
sentença.

XIV

■ 72̂ —Dos recursos crim inaes e suas necessida-
'3 —Recursos necessários c voluntário. 74
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Dos recursos admittidos na prim eira phase do p ro ­
cesso crim inal. 7 a—Da appellação no antigo di­
reito portuguez e na legislação patria. 7(i— Casos 
em que tem logar, para quem é interposta e seu 
processo. 77—Dos embargos ao accordão. 78— 
Do protesto por novo julgamento. 79—Vantagem 
ou inconveniência deste recurso; Iegilslação patria  
a respeito. 80—Podem os Estados determ inar os 
casos em que tem logar esse recurso? 81—Da re­
visão. 8-—Erro absoluto e erro relativo; revisão 
pro reo e pro societate.

XV

83 Do habeas-corpus, sua historia, seus fins, 
suas vantagens e abusos. 84—Interposição do hu- 
beas-corpus, seu processo e julgamento.

XVI

B a e*tincÇã° da acção penal e da condem- 
naçao. 80—Da prescripção.

XVII

87—Das execuções 
conta o tempo da pena. criminaes. 88— Como se

89 Formação da culpa nos crimes communs 

XTX

sabiliílTãF°amaÇ5° da culPa nos crim es de respoi 
giados d d° S funcc,onari°s Públicos não privil

de rè«nm?é T t  j0 ,^a cu*Pa nos crim es comnium 
Privilegiados. * U ade dos funccionarios public
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XXI

92—Crimes policiaes. contravenções e seus 
processos. 93—Termos de bem viver.

XXII

94—Da advocacia criminal. 95—Exercícios 
práticos, escriptos e oraes. 90—Da compostura 
mora! e physica do pessoal do fôro.

Faculdade de Direito do Recife, em 15 de Ja­
neiro de 1937.

O Professor Cathedratico 
Dr. Gennaro Guimarães





QUINTO ANNO

Q U AR TA CAD EIRA

DIREITO ADM INISTRATIVO

i

1—Direito Administrativo e sciencia de admi­
nistração. Objecto do Direito Administrativo. 2—- 
Relações com as outras sciencias e influencias re­
ciprocas.

II

3 —Formação scientifica do Direito Adminis­
trativo. 4—Formação do Direito administrativo na 
França e evolução correspondente na Italia e ou­
tros Paizes. A sua posição comtemporanea. 
Desenvolvimento historico dessa sciencia no 1 in- 
zil. 6—Fontes do Direito Administrativo. 7 A 
questão do methodo no Direito Administrativo.

III

8— Do Estado, sua acção e fins. O Estado, 
seus orgãos e funcções. &—Distinção entie a 
ma ju ríd ica  e a forma social da acçao do hs ai . 
10—Exposição e critica das diversas theorias so­
bre a actividade social do Estado. 11—A qucsta 
da soberania e do serviço publico.
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IV

,,  . i “~ A  Administração e as necessidades sociaes. 
Meios de que se utiliza o Estado para conhecel-as 
e exercer efficazmente a sua actividade. 13—Es- 
udos de conjuncto sobre a estatística. Os metho- 

dos estatísticos e sua orientação actual. 14—Ex­
posições, suas modalidades e efficacia. Inquéritos 
e suas divisões; influencia dos inquéritos na vida 
sotia . a Órgãos consultivos e technicos.

^  *)a do Estado nos assumptos de or-
i econoniiea. Acção do Estado na producção 

ofeia!.s . I' ° rrnas d i le ta s  e indirectas. 17— Le- 
e l t e n  d° . r ?b u h 0 - 18~ A cção  do Estado na cir- 

'  . e distribuição das riquezas; form as pelas
tran^nnr* ma?n^esía‘ - Serviços de coinmunicação e 
rim iel ie’r ^  Acção do Estado no consumo das
t u a l S ;  e sêgurof.COn° mÍCaS’ instituições (le mU‘

eãn .■ a ac?ao do Estado em relação á popula- 
snli _Xan,le Pr°blema da população encarado 
cões nn>!n ° de ,vi.sta adm inistrativo e suas rela­
ção r . ' a4 P°idica. 2 1—Em igração e immigra- 
nista Uracteres actuaes da política inunigracio-

VII
00 ta

rança" nnhu acçao do Estado em relação á segu- 
extein , Administração da defesa publica
cia e suas r  s.e? l!ranÇa publica in terna. 23— Pob- 
extensão lvlsoes- Do “poder da po lic ia” e sua

VIII

a acção do Estado em relação á Saúde



Publica e assistência publica. Actividade social e 
adm inistrativa do Estado em relação ú hygiene pu­
blica. 25—Da Assistência publica e das providen­
cias adm inistrativas concernentes ao pauperismo. ,

IX

2(3—Da acção cultural do Estado. Ensino p ri­
mário. Ensino secundário. Ensino Superior. En­
sino technico profissional. Ensino leigo e ensino 
religioso.
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X

28.— Organisação da administração publica e 
suas condições essenciaes. 29—Distribuição da 
acção adm inistrativa sob o critério da competên­
cia e do território . Centralização e descentrali­
zação.

XI

280rganisação da administração publica e suas 
condições essenciaes. 29—Distribuição da acção 
adm inistrativa sob o critério da competência e do 
territó rio . Centralização e descentralização.

XII

30—Organisação adm inistrativa brazileira. A 
uossa organisação adm inistrativa em face do sys- 
iema constitucional. Attribuições administrativas 
do Presidente da Republica e dos Ministros de 
Estado.

XIII

31—Competência adm inistrativa da União, dos 
P itados e dos Municípios, nos termos da Cons itui- 
Ça° Federal.
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XIV

32— Da funcção publica. Das theorias sobre a 
ftmcçâo publica. Dos funccionarios públicos e sua 
classificação.

XV

33— Da hierarchia adm inistrativa. Do vincu­
lo hierarchico e do poder disciplinar.

XVI

34— Natureza jurídica das relações entre o Es­
tado e os seus funccionarios. Direitos e deveres 
dos funccionarios públicos. Vitaliciedade, estabili­
dade e demissibilidade no direito  brasileiro. Apo­
sentadoria e Monte-Pio. Aecumulações rem unera­
das. 35—Responsabilidade disciplinar, penal e c i­
vil dos funccionarios públicos.

XVII

_ 36 Da responsabilidade do Estado. Exposi­
ção das theorias sobre a responsabilidade civil do 
Estado. Jurisprudência dos tribunaes brasileiros.

XVIII

_ 37 Da manifestação da vontade ju ríd ica  do 
Es.ado; lei e regulamento. Faculdade regulam en­
tar, sua essencia e limites. 38— Dos decretos-leis.

XIX

39 D a_manifestação externa da vontade 6a 
administração publica. Actos administrativos <* 
sua forma. Caracteres c obrigatoriedade desses

XX

. 40—Relações entre a administração e adminis-
os. Distinção entre as condições destes de ria-
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cionaes e estrangeiros. I)o estrangeiro e seus di­
reitos; naturalisação, expulsão e extradicção. 4 1 _
Regulamentação administrativa dos direitos do ci­
dadão. Registro civil e legislação eleitoral.

XXI

42—Regulamentação administrativa da liber­
dade individual. 43—-Regulamentação adm inistra­
tiva da imprensa. 44—Regulamentação adminis­
trativa do exercício de actos religiosos.

XXII

45— Regulamentação administrativa dos d irei­
tos de reunião e associação.

46—Regulamentação adm inistrativa dos_ direi­
tos de propriedade. 47—Da desapropriação por 
necessidade e utilidade publica; sua forma e pro­
cesso. 48—Legislação de minas.

XXIV

49— Dos contractos da administração publica, 
suas form as e effeitos.

XXV

50— Da funeção jurisdicional da adm inistia- 
Ção; da justiça adm inistrativa; jurisdição graciosa 
e ju risd ição  contenciosa. 51—Do contencioso ad­
m inistrativo e sua evolução. Do contencioso admi­
nistrativo  no Brazil. Systema actual e suas tendên­
cias.

XXVI

52—Dos conflictos de jurisdicção; competen- 
c’a para o seu julgamento.
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XXVII

53 Domínio publico e domínio privado do Es­
tado.

XXVIII

54—Administração da fazenda publica. 55— 
estabelecimentos públicos e seu conceito. 5G 

" * rivilegtos e isenções fiscaes.

XXIX

. 57 Dos tribunaes de contas. Estudo compa- 
- bS SP tc?ías de fiscalisação da fazenda pu- 

tnbunal de contas no Brazil, compe­tência e atlribuições.

^ as administrações m unicipaes e suas fun- 
\  ^---Drganisação do Dis’.ricto Federal e ser- 

'iç o s  que lhe competem.

Faculadc de Direito do Recife, Janeiro de 193/.

O Professor Cathedratico 
Dr. Annibal Freire da Fonseca



QUINTO ANNO

Q U IN TA  CADEIRA

Direito Internacional Privado
§ l.°

INTRODUÇÃO

I

-A disciplina do Direito Internacional Privado. 
-Seu estudo no Brasil.
-Bibliografia brasile ira : Pimenta Bueno, Clovis 
Bevilaqua, Rodrigo Octavio, Gomes de Castro, 
Eduardo Espinola.

1 .
2 .

3.

II

4■'—A Sociedade Internacional.
—O instinto humano de sociabilidade e as ."tias 

tendências hum anitarista e nacionalista.
—Análise das ações e reações reciprocas destas 

duas tendências.

III

/ ■■—A Codificação dos princípios do Direito In­
ternacional Privado e a uniformização de cer­
tos preceitos do Direito Privado. Distinção 
que se impõe.
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8 .— I )— A tarefa uniform izadora do Direito P ri­
vado:

A)—A ação do Governo Belga:

a )—Congresso de Direito Comercial de An­
tuérpia, de 1885;

l>)—Congresso de Direito Comercial de Bru- 
xellas, de 1888;

— O “Comitê Maritiino Internacional” ;
d )  —Convenções de Bruxelas, de 1 1 )1 0 , so­

bre o abalroamenío e a assistência e salva­
ção marítimas;

e) —Conferências Internacionais de Direito 
Marítimo, de Bruxelas, de 1924 e 1920, nas 
quais fõram firmadas, respectivamente, as 
convenções de 25 de agosto de 1924, sobre 
a responsabilidade dos proprietários de na­
vios, e de 1 0  de abril de 1920, sobre privilé­
gios e hipotecas marítimas, ambas ratificadas 
pelo Brasil. (Vejam-se ãs pags. 24.570 e 23.540 
do Diário O ficial).

P  Congresso Internacional de Direito Ma- 
rimito de 1892, em Gênova.

9 .—ID — A tarefa eqndifieadora do Direito In ter­
nacional Privado.—Suas modalidades: indivi­
dual e coletiva, de iniciativa particular e de 
iniciativa oficial.

Resumo cronológico do trabalho eienfico 
coletivo privado, vizando a codificação do 
Direito Internacional Privado:
p *'A Associação Internacional para o 
t rogresso das Ciências Sociais”  (In ternational 
A ssoe  w t io n  fo r  the P ro m o tio n  of  Social S c i­
en ce , Birmingham, 1857;

IO A Associação Internacional para a Re* 
iorrna e Codificação do Direito das Gentes 
(International Association fo r  the Ucform and
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C°? \f£ f 0 n . 0 f . tbe Law. o f Nations, fundada 
cm J 8 /3 ; primeira reunião em Bruxelas 1873- 
denominada a partir de 1894 _  International 
Law  Association) ;

c ) O Instituto de Direito Internacional”  
fundado em 1873, realizou a sua primeira re­
união em Gand, nesse mesmo ano;

d )— O Instituto Americano de Direito Inter­
nacional, instalado em Washington em janei­
ro de 1916.

IV

1 0 .  — A Codificação oficial do Direito Internacio­
nal Privado:
a )—As iniciativas italianas; a ação de Man- 

cini.

1 1 .  — b )— As iniciativas holandesas: as Conferên­
cias de Haia de 1894, 1904, 1905, 1925 e 
1928.

Besuldado das Conferências de Haia:
I— Convençüo relativa ao Processo Civil, assinada aos 

17 de Julho de 1905: substituiu a de 25 de Maio de 1899.
I I— Convenção para regular os conflitos de leis em 

m atéria de casamento, assinada em Haia aos 12 de Junho 
de 1902.

III— Convençüo para regular os conflitos de leis e de 
Jurisdições em matéria de divorcio e de separação de 
corpos, assinada aos 12 de Junho de 1902.

IV— Convenção para regular a tutela dos menores, as- 
signada em Haia aos 12 de Junho de 1902.

* 2 .— c )— A contribu ição  am ericana:
I— C o n g re sso  d e  L im a  (1877-1878).
H— C o n g resso  d e  M o n tev id éo  (1888-889).
III—,4.v C o n ferên c ia s  P a n a m eric a n a s : 1 2

1— Prim eira Conferência Panam ericana, Washington, 
1889 1890 Criação da "União Internacional das Repu­
blicas Americanas".

2— Segunda Conferência Panam ericana i México, 1901- 
19021. Ao delegado do Brasil, Dr. José Higino Duarte 
Pereira, coube a primazia no movimento codificador do
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direito internacional, no seio das Conferências Paname- 
rlcanas.
,on*T~TeI.C! lra« C° n íe rêncla Panam erlcana (Rio de Janeiro. 
1 ,  , - , ' ' l a ^ 0 c*a 0om |ssão de Jurisconsultos.
,o ,o . U« ta , p onteréncla Panam erlcana iBuenos Aires, 
, 0,0 No intervalo da 4 “ para a 5." Conferência, em 
*" '2; , na  oidadc do Rio de Janeiro, a "Comissão In te rn a ­
cional de Jurisconsultos Americanos" realizou a sua p r i ­
meira reunião.
. l? r QU,lnVl Confer*noi8 Panam erlcana «Santiago, 1923). 
em Tâonè SSâ0 I l?ter? ac |on“l de Jurisconsultos Americanos, 
uUlma reunlão J a ” etr° ' reall:;ou a sua e
Tne í r 8eXtEoeCenrcréncla Panam erlcana «Havana, 16 de 

a 2,° de Fevereiro de 19281. Aprovação do Co- 
m a n t e  f  * Dlrelt0 lDt'r a tc lo n a l  Privado «Codipo B u s t a -

„ . I,i.geir') exame da Convenção de H avana, de 
20 de Fevereiro de 1028, que pôs em vigor 
o L o d ig o  lh is la m a n le :

ireito de reserva quanto á aceitação de 
im ou vários artigos do Codigo. Entrada em 

' ‘«ü; ' Ratificação. E ’ uma Convenção aber- 
n; turma «Ia adesão por parte de outros Es­

tados ou pessoas jurídicas internacionais Re­
forma e denuncia.

§ 2 °

d o u t r i n a

1 3 ‘- ^ i ™ , (lr mÍí a^ s (Ia,las D ireito  In-14 í í 1 n.aí;,üJ10l Privado.
fix 'ir^Ç<HiS (*° Internacional Privado:

1 5 ,_posição ,° St‘V VC'r1<la,k‘iro conceito.
m l Privado'‘clopedica do Direito Inlernacio- 

n- d3. 1 rivat,°. Opiniões de Idllct Jin .
10. Relações com outros ram os juH dicos

VI

ternà«ciònaí̂ Priva«lo •n a  111 en*ü ‘«o Direito In- 
«> Os post-glosadores. 0s estatuarios.
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IS— b )— Os holandeses e 
Comitas gentium  
nias.

os anglo-am ericanos. A 
ou corlezia das sobera-

19.-
% 1<Iea d.e jn stiça ; a com unidade ju rid ica 

as nações (SAVIGNV); a com unidade
(JITTA) Universal dü ®ênero hum ano

VII

2 0 .—Obtejo do Direilo Internacional P rivado:
Segundo o c rité rio  clássico: o conflito de 
leis.

2 1 b) D escrim inação de Pillet. Clovis e Macha­
do Vilela.

«>9 \ .
( A regulam entação da condição jurid ica 

dos estrangeiros e do exercício em um 
pais dos direitos adquiridos em outro.

VIII

-d . Io n te s  do D ireito Internacional Privado.
T—Os costum es nacionais e internacionais;
II-—Os tratados;
W — As leis internas.

“ *■" £ a ra te r  das norm as do Direito Internacional Privado.
O *

°* A plicação das normas do Direito Internacio­
nal P rivado.

IX

~h —O estudo da nacionalidade.
'*)—P re lim inares: Nacionais e estrangeiros.

-Im portância que para o Direito Internacio­
nal P rivado  tem a determ inação da naciona­
lidade. N acionalidade originaria e nacionali­
dade adqu irida . Naturalização e suas mo-
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dalidades. — A ausência da nacionalidade  
(H e im a tlo sa t) e a dupla nacionalidade.

2 7 .  — b )—D eterm inação da nacionalidade inuivi-
dual. —  Os p rin c íp io s  do ju s  soli e do ju s  
sa n yu in is . Origem dos dois sistem as e seus 
fundam entos. — D iferenças existentes en tre  
as condições da Europa e da Am erica q uan ­
to á nacionalidade.

2 8 . — r ) — Disposições do C o d iy o  B u s ta m a n te  cn>
m atéria de nacionalidade e naturalização . A 
determ inação da nacionalidade de origem  
(arl. 9). Conflitos em m atéria de nacionali­
dade de origem (art. 10). —  A lex fo ri como 
subsid iaria  (art. 1 1 ). — Aquisição individual 
da nacionalidade (art. 12). N aturalização ta- 
cita e coletiva (art. 13). — P erda da nacio­
nalidade (art. 14). Reaquisição da naciona­
lidade (arl. 15).

29-— d )— N acionalidade das pessoas coletivas 
Disposições do Codigo Uustamante (arts. 16 
a 2 1 ) .

X

30. Na nacionalidade b rasile ira :
^ “ Determinação da nacionalidade indivi­

dual brasileira segundo as Constituições Fe­
derais de 1891 (art. <S9) c de 1934 (arl. 106).

Brasileiros de origem nascidos fõra do 
Brasil.

3 1 .— b) a aquisição da nacionalidade b rasile ira  
pela naturalização (Decreto n.° 6.948, de H  
(le Maio de 1908 e lei posterio r n.° l i .004, de 
26 de Novembro do mesmo ano). — Proces­
so de naturalização. — D ireito dos estrangei­
ros naturalizados.

c) Perda da nacionalidade brasileira:32__
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Constituições de 1891 
(art. 107). (ari. 71, § 2 ) e da 1931

3 3 . — A m ulher brasileira que se casa com um es­
trangeiro  perde a sua nacionalidade?

3 4 . — A nacionalidade das pessoas coletivas no Di­
reito  B rasileiro .

XI

3 5 . — D ireitos dos estrangeiros em geral:

a )—O princip io  do reconhecim ento da per­
sonalidade ju ríd ica dos estrangeiros e sua 
fórm ula.

3 6 . — b ) — Sua form ação através da H istoria. A
condição juríd ica dos estrangeiros entre os 
povos antigos:

I— O rien ta is  (Hindus, Egípcios, Chineses e 
H ebreus);

H— E u ro p eu s  (Gregos, Romanos e Germa­
nos).

3 7 .— c )— A condição dos estrangeiros na Idade 
M édia: o regimen feudal; os Francos; como 
o personalism o do direito  bárbaro se trans­
form ou no rigoroso territorialism o feudal.

— O d ireito  de a lb in a g io ;  a cavagem; o d r o il  
d e  fo rm a ria g e .

M odificações da condição dos estrangeiros 
na F rança  após a vitoria da realeza. Direi­
tos políticos e direitos privados. O Jns de-  
tra c tu s  (d r o i l  d e  d e tra e t io n ) .

3 8 .— d ).—a condição dos estrangeiros nos tem­
pos m odernos; o movimento filosofico do sé­
culo XVII; a Revolução Francesa. — Os de­
cretos de 7 de Agosto de 1790 e de 8 de Abril 
de 1791, revogando o d r o il  d ’au ba in  e o d r o il
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de detraction. — A influência da Revolução 
r ra n c is a  entre os outros povos.

3.). Objetivação do p rinc ip io  do reconhecim ento  
< a personalidade ju ríd ica  dos estrangeiros.

4 0 . — Seu ca ra te r: p rinc ip io  geral e indeterm inado .

4 1 . — Direitos geralm ente concedidos hoje aos es-
iangeiros. — Exame da questão quanto  aos:

а) D ireitos políticos;
б )  — Direitos públicos ou ind iv iduais; 
c )— Direitos privados.

42 —O D ireito In ternacional O perário .

d v /s ° S(artCSl í i ° | ii?°- B ustam an,<“; d ire itos 
•is cnrnniin ’• V r ?Ü nçoes de ordem  publica;
a T p nj ; K d7.“uT«)e a ............... * di-

XIII

4 4 .-C o n d iç ã o  ju ríd ica dos estrangeiros no Brasil.
ríU lçao libe™l <lo nosso direito .

4 ã .—Ao tempo do Im pério.

de l S Q l ^ w "  ri!HuVlican° :  A C onstituição

ção (art. 1 (9). ' 3) ’ <1,re,to '< educa-

lO lO ^^ari ' 1 a')08 pr,va<los (Codigo Civil dc

1891 " T u n i r »  (*,e cabo*»Krm (C onstituição de
1934 art ã ' ' °  u r 'ê *3 1‘ C onstituição de a it. 5, numero XIX letra

P<?SSOaS juri<,icas de d ireito  publico e as



« v is  ou m ilitares 
A expulsão de es- 

l4- art. 113. n.° 15;
(ie 1921; De­

ito e capaci- 
e 21 da In-

XIV

-Definição do conflito de leis. — Conflito en­
tre leis de um mesmo país. Conflito de leis 
no tempo e conflito de leis no espaço.

0 s  elementos de conexão das relações ju ríd i­
cas com as relações nacionais.

A solução do problem a do conflito de leis 
p rocu rada  na atribuição de um carater pes­
soal ou territo ria l ás leis.

^ P rincip io  que estabelece ijue as leis estran­
geiras são válidas, eficazes e aplicáveis.

Domo deve ser entendido este principio.

prob lem a do conflito de leis.
A 'T e o r ia  d o s  E s ta tu to s” e suas (juatro es­

co las;
A E sco la  E s ta tu tá ria  Ita liana  —  Onde se 

orig inou ; causas do seu aparecim ento; dura- 
Cao de sua aplicação. A obra de seus dou- 
Irinadorcs p rin c ip a is : f íá r to lo  e D um oulin .

- ( A E sco la  F ran cesa  do  sécu lo  16.—A dou­
trina  de IF A rgen tré . A personalidade dos es­
talidos é excepcional e se apoia em uma idéa 
oe justiça.

‘ H— A E sco la  H o lan desa  — Quando e por

XV

H istoria das doufrinas que vizam solver o
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que surgiu. Seus elaboradores: B orgundio, 
Paulo e João Voécio. A personalidade dos 
estatutos decorre  da com itas gentium .

õ d .— IV—A Escola Francesa do século 18. —  
Quando apareceu. — Suas ideas princ ipaes. 
— Escola de . transição. — Seus p rin c ip a is  
represen tan tes: Boullenois, Froland e liou- 
hi?1'. — Critica geral da "Teoria dos Esta­
tal os".

54 ■ V A Teoria Neo-Estatalaria  de Vareilles 
Som m iéres.

55. A D outrina Anglo-am ericana. — K’ profunda- 
mente im pregnada das idéas esta tu tarias. — 
Em que consiste. Seu p rin c ip io  básico: a 
te rrito ria lidade  das leis tem perada pela com i­
tas gentium  quanto ao estado e á capacidade  
das pessoas. — Como se originou esta Escola. 
Critica.

XVI

56 .— D outrinas scientificas para a solução dos con­
flitos de leis.

A com unidade de d ireito  entre os povos.

' tRaz5°  f*a aplicação das leis estrangeiras en­
tre os povos.

08 . Teorias calcadas na com unidade de d ire ito :

a )— D outrina de Savignn. 
eficacia e influencia.

Seus p rincíp ios.

n . / ?  n ,," tS i! la Haliuna Moderna. Baseia- 
a ersonahdade do d ireito , como regra ger 

« im, com porta duas excepções uma
da vontade^001 PU^ ' Ca e ou lra  (,a autonom
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60__ >')— D ó u tr ln a <le Pillet. — Seus princíp ios.

t ) l . ~  d )— D outrina de Machado 
gam zaçao. Villela. Sua or-

í,“ ' -Doutrina de R ustam ante: leis de ordem
pubhca jn lerna, Jeis de ordem publica iiTer- 
nacional e Jeis de ordem privada.

XVil

63 — Kxame perfunctorio  das principaes regras de 
y ire ito  Internacional Privado para a solução 
dos conflitos de leis consagradas pelo direito 
oojectivo:

a )-—No costume in ternacional;

64. b )—Nas leis in ternas:

I -  no Codigo Civil da Prússia de 1794;
N— no Codigo Civil Francês (1804);
III—  no Codigo Civil Italiano (1865);
IV—  no Codigo Civil Argentino (1871);
 ̂ na lei le Introdução ao Cod. Civ. Alemão 

(189(5);
VI— na Introdução ao nosso Codigo Civil

(1916).

— ' c )—Nos Tratados N orm ativos:

I—  do T ratado  de Lima;
II—  nos T ratados de Montevidéo;
III— nas Convenções de Haia;
IV—  no C o d ig o  R ustam ante .

XVIII

6 — D as le is  p esso a is . — Qual é a lei pessoal.
(* 7

r A plicação da lei pessoal.
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(58.— Conflitos de leis pessoais.

()9. Das leis pessoais no sistem a (Io Codigo Civil 
Brasileiro.

70. Das leis pessoais ou de ordem  publica in te r­
na no sistem a do Codigo Bustam ante.

XIX

^ ' Das leis territoriais. — Qual a lei territorial. 
— Apreciação da lei territorial.

72.—Distinção entre as leis pessoais e as leis ter­
ritoriais.

73— Das leis territoriais no sistema do Codigo Ci­
vil Brasileiro.

74. Das leis te rrito ria is  (ou de ord 
ternacional) no sistem a do 
mante.

em publica in- 
Codigo Bnsta-

XX

75— Das leis escolhidas pela vontade das partes. 
— Quais sao.

/<>' “ ? J ! ! ’T ! pio d? autonomia da vontade no Di- 
u ito  Internacional Privado.

/7 Brasileiro. q"CStâ°  " 0 sis,ema «'o Codigo Civil

78,~ d BnorSH,!n hÍP° teS,e no Codigo Bustamante: leis >ie ordem privada.

XXI

Questões complementares: 
79—  I—Conflito de qualificação;



8 0 .— r r —ConfJÜos entre as leis que determ inam  
a com petência normal das leis em geral fam- 
bem cham ados conflitos de segundo gráo: con- 

Hos positivos e conflitos negativos (teoria 
ao retorno ou da devolução).

81. III— Conflitos no tempo entre leis que de­
vem resolver os conflitos de leis no espaço.

8“ • IV—O desvio da aplicação da lei norm al­
m ente com petente por um processo fraudu­
lento.

^ ' —Conflitos de leis e conflitos de ju risd i­
ções.

XXII

8 4 . — Das leis de ordem publica internacional. —
Como conceituá-las.

8 5 . - Leis de ordem  publica in terna e leis de ordem
publica internacional.

86 . Das leis de ordem  publica internacional no 
sistem a do Codigo Bustamante (Vide ponto
19. deste program a, no fim ).

XXIII

—Do reconhecim ento dos direitos adquiridos 
em pais estrangeiro.

88 .— () p rin c ip io  básico para  este reconhecim ento; 
seu ca rá te r próprio , lim ites e condições de 
ap licação

—Prescrições do Codigo Bustamante. Os di­
reitos adqu iridos sob égide das normas do 
Codigo terão plena eficácia em todos os Esta­
dos contratan tes, salvo ofensa á ordein pu­
blica in ternacional (art. 8) — Hipótese do
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casam ento com a violação de certos im pedi­
m entos (art.40).

XXIV

90. Do reconhecim ento  dos d ireitos assegurados 
em sentenças de trib u n a is  estrageiros. — 
Execução das sentenças estrangeiras.

91. Sistem as doutrinais e legislativos quanto  á 
execução das sentenças estrangeiras.

92. A execução das sentenças estrangeiras no Bra­
sil. —  borça  executiva dos titulos em itidos

no estrangeiro.

n e i r f  d e 'l937. ^  I)ÍreÍt° d° R°cifc* em 2 de Ja‘

O Professor C atedralico , 
D r. S é rg io  L o re lo  Filho
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S E X TA  C AD EIR A

Direito Industrial e Legislação 
do Trabalho

i

1.—Conceito do direito  industrial e da legisla­
ção do trabalho. 2.— Seu objeclo e classificação 
no quadro  geral do direito. 3.—Intervenção do Es­
tado na organização economico social. 4.—Esco­
las liberaes. 5.— Escolas socialistas. 6.—Escolas 
so lidaristas. 7.— Doutrina social catholica. 8—O 
corporativ ism o.

DIREITO INDUSTRIAL 

II

!). Patrim ônio  industrial e estabelecimento in­
d u stria l. 10.— Elem entos na composição do pa tri­
m ônio industria l. 11.—Insígnia ou denominação.
12.— A freguezia ou clientela. 13.—Nomes e m ar­
cas. 14.— Inventos industriaes. lã .—Desenhos e 
'modelos.

III

16.— Ro'ulagem  dos productos. 17.—Nome in­
d u stria l; sua natureza ju ríd ica. 18.— Homonymia e



pseudonymia. 19.—Acquisição, transferencia e per­
da do nome industrial.

IV

. 20, -Protecção legal do nome in d u stria l; con- 
diçoes. 21.—-Acções e recursos concedidos por lei. 

. , penal d* violação do nome indus-
rial. -.i. P rotecção in ternacional do nome indus­

trial.

„„ .7 *' ^ arca de industria . 25.-—Natureza ju rid i- 
‘ .a ™aiea  j e | ndustria . 2(i.—Objccto e caracté- 

! sr " larca tle in dustria . 27.— Em que .liffere da 
flõs / . J  ? com m ercio. 28.— M arcação obrigatória  
dos tecidos de fabricação brasile ira .

VI

S0 - 2a9̂ „ uB«S“  ' n d 'viduaes c m arcas collectivas. 
I r ii  ti |,Ç‘ ^  e !ransm issão da m arca de indus- 
A m u  '7 „  i í  ? a. Pr °P rit“dade da m arca. 32—  

n d u stn a  no activo de uma sociedade.

1 VII

c e ss id a d p ^ .^ fo r0 r 8i ,],arca de in d u stria ; sua ne- 
do « ro f° ? ,alldn,les- 3 4 ._ I)u raçào  e effeitos . reg istro , sua renovaçao. 35 .— Das m arcas in-
marcas° reaistrn |inlepamepi‘ ,»n«s. 3(i. ltcgistro de 
«istro ini,.P ‘ Í,S. em paiz « “ rangeiro. 37.— Re-
S f & í r B S S f 81 s í e T Vils il,,l,,sln:,; M,,scontenbnni . ■•' ‘ M arcaçao de volumes que
dos no estrangeiro. * p r° ,luel,,s nacionaes, «lestina-

-XIII

40.—FÕrimís, l u<ivâ0 /*Ur'?*Ca.^a "larca de industria, 
da marca • e o n i r  , fS a S  -< e violaÇ!"> «>:* propriedade 

arCa- c°ntrafacçao ou fabricação da marca
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fle industria ; im itação da m arcam arca alheia. 41.— Uso 
arca alheia. 42.— Falsi-

IX

X

. . Protecção juridica das recompensas indus- 
j™!*?’ -SeU. fun.dan,ento e origem. 40.—Estado da 
i(gislaçao brasileira a respeito. 47.— Noções dou-

- As invenções e a industria. 49.—Proteç­
ã o  v  '* <la ínV(‘nÇão; sua origem e fundam ento, 
uo. N atureza ju ríd ica  do d ireito  á invenção. 51.— 
Hreves noções sobre a historio da legislação b ra­
sile ira  concernentes ã protecção das invenções in- 
dustriaes; seu estado actual.

Patente de invenção; sua natureza. 53 .— 
Invenções protegidas por patente. 54.—Invenções 
exclu ídas dessa protecção. 55.—Caracteres geraes

a3.—A utoridade com petente para conceder pa- 
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empregador. 128.—Theoria da culpa. 129.—No- 
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liação, de arbitragem c contenciosas. 290- _HesuI- 
tndos <la jurisdicçào adm inistrativa e da 
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